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Funjope define esquemade segurança para o São João da Capital

A FundaçãoCultural de João Pessoajá definiu0esquemade segurançapara o SãoJoão de João
Pessoa- O Melhor da Gente, queacontecede 21 a 29 dejunho, no Centro Histórico da Capital.

A FundaçãoCulturalde¡lopãiipplípenssoçijá deñniuo esquemade segurançaparao SãoJoão deJoãoPessoa- O
MelhordaGente,queacontecede21 a 29 dejunho,noCentroHistóricoda Capital

A PolíciaMilitarvaidisponibilizarcercade 100 paraaáreadoevento,duranteosshowseadispersão
do público.Aindahaveráumefetivode privadaparatrabalharnospontosquedãoacessoà festa.A
SecretariadeDesenvolvimentoUrbano(Sedurb)manterá40agentesparaa 'fiscalizaçãodaáreautilizadapelos
comerciantes ambulantes, veriñcando as mercadorias a serem vendidas.

Seguindoorientaçãodo MinistérioPúblico(MP), estárigorosamenteproíbidaa comercializaçãode bebidasem
vasilhamesdevidroe umTermodeAjustamentodeCondutatambémñrmadocomo MP estabeleceuqueo
horario limitepara o términoda festaserá até lh da manhã.

A estratégiapara a segurançade quemvai brincar o São João na Capital foi deñnidaem umareuniãona Liltima

terça(17), nasededaFunjopee quecontoucoma presençaderepresentantesdaPolíciaMilitar,Corpode
Bombeiros,SuperintendênciadeTransportese Trânsito(STTrans),GuardaMunicipal,SecretariaExecutivade
DesenvolvimentoUrbano(Sedurb),SecretariaMunicipaldeMeioAmbiente(Sernan),ServiçodeAtendimento
Móvelde Urgência(Samu),AutarquiaEspecialMunicipaldeLimpezaUrbana(Emlur)e SecretariadeTurismo
(Setur).

No Conve ntinho

O “Festivalde QuadrilhasJuninasArraial do Varadouro', em sua 12" edição, acontecenumaestruturade

abladocoberta, com capacidadepara duasmilpessoas,montadana área internado Conventinho,com as

apresentaçõesdasquadrilhasjuninasconcorrentesdos gruposA e B, alémdas convidadas.

No Largo

Maisdecinqüentagrupospopularesseapresentamnotabladocomestruturacoberta,montadonoLargode
SãoPedroGonçalves,quecontatambémcoma “Tendado Cordel”,destinadaà exposiçãoe comercialização
de folhetosdecordele afins,e quetemumaprogramaçãodiáriacomrepentistas,cordelistase emboladoresde
coco.

Praça Antenor Navarro

Serão20showsdeartistasnordestinos.Nosintervalosdasapresentações,serámontadaumarádioparadar
informações,realizarentrevistascomo público,alémdostradicionaisrecadinhosdo coração.

Nastrêsáreasdafesta,serãoinstaladosbanheirosquímicos,emlocalvisivele seguro.Lembrandoquea
coordenaçãodo eventopede a colaboraçãode todos, no sentidode evitar com rar ou levar vasilhamesde

....................... ..

vidro,alémdocuidadocomosequipamentospúblicose o patrimôniohistórico.
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- Prefeitura Municipal de João Pessoa - http://www.joaopessoa.pb.gov.br -

Chico César, Silvério Pessoa e Khrystal abrem o São João de JP
21 de junho de 2008 em Notícias

A abertura da quarta edição do São João da Capital O melhor da gente será neste
sábado (21), às 21h, com shows do paraibano Chico César, o pernambucano Silvério
Pessoa e a potiguar Khrystal, no Palco da Praça Antenor Navarro. No Largo de São Pedro,
os grupos populares aumentam o brilho da festa, enquanto o colorido das quadrilhas
juninas do grupo A, tomam conta do tablado instalado no Adro do Conventinho. A festa é
uma promoção da Prefeitura Municipal (PMPJ), por intermédio da sua Fundação Cultural
(Funjope). O evento prossegue até o domingo (29).

A festa começa sempre às 20h e mais uma vez vai priorizar as expressões artísticas
populares nordestinas, com muito forró, xaxado, repentistas, Tenda de Cordel, folguedos
e mestres dos saberes populares, além do já tradicional Concurso de Quadrilhas Juninas
Arraial do Varadouro, em sua 12a edição.

Francisco, Forró y Frevo - Neste álbum, o cantor e compositor Chico César mergulha no
espirito duas principais festas populares nordestinas (carnaval e festejos juninos). O
resultado é um disco alegre com o foco na força do forró e frevo. O trabalho, como o
próprio artista faz referência, parece surgir no meio de elementos brotados do chão, como
mata-pasto y berduégua depois da primeira chuva. Dos bueiros do metrô, das rasas y
desmedidas covas, dos quartinhos de empregada, das entradas de serviço. De zeladores
de predio acostumados à, multidisciplinaridadede pilotar interfone y dar uma mãozinha
com a feira da madame. E mais ou menos nesta linhagem genética que o Francisco, Forró
y Frevo eclode, propondo um diálogo de ritmos, que conta naturalmente com bits
universais, a exemplo do xote com o reggae, o frevo e o arrasta-pé com o ska.

O disco, composto basicamente de composições inéditas do artista, traz apenas uma
regravação, a Marcha da Cueca, do já falecido e também paraibano Livardo Alves, e tem
como convidados músicos da Paraíba, da Bahia e de Pernambuco, a exemplo de
Armandinho e seu pau elétrico - homenageado no disco, e Spock e sua orquestra -
representando a renovação do gênero pernambucano, e ainda Claudionor Germano,
Dominguinhos, que empresta sua voz e sanfona na música Deus me Proteja, e Seu Jorge,
que participa da canção Dentro.

Perfil O paraibano de Catolé do Rocha, desde a sua infância, tem contato com a música,
seja através da flauta doce, levada pelas freiras ou nas bandas covers. Na adolescência,
com o grupo Ferradura, Chico César fez um circuito de festivais pelo Estado, em cidades
como Souza, Cajazeiras, Patos e Pombal. Aos 16 anos, o músico mudou-se para João
Pessoa, onde conheceu os irmãos Paulo Ró e Pedro Osmar, idealizadores do grupo
Jaguaribe Carne, voltado para experimentação de linguagens.

A partir daí e com o contato com a música aleatória, a poesia concreta, o cinema novo, a
poesia pornô e a música do mundo, Chico Césarfez várias turnês internacionais e shows
pelo Brasil. Durante a sua trajetória artística, gravou os discos Aos Vivos, em 1995,
Cuzcuz-Clã, em 1996, Beleza Mano, em 1997, Mama Mundi, em 2000, Respeitem meus
cabelos, brancos, em 2002 e de Uns tempos Pra Cá, em 2007, além do mais recente,
Francisco, Forró y Frevo, e ainda o DVD Cantos e encontros de uns tempos pra cá, em
2007.

Silvério Pessoa O músico é natural da cidade Carpina, na zona da mata pernambucana,
e traz na sua música uma forte influência da programação das rádios do interior, onde a
sua mãe atuava como professora de acordeon, e sua Vó, uma freqüentadora assídua dos
programas de auditório de Recife nas décadas de 40 e 50. Já a música de Silvério é uma
síntese originária da mistura de canções da região interiorana, com uma sonoridade típica
de movimentos musicais urbanos, como o Rock, o Hip-Hop e o Punk. Em 1994, o artista
formou a banda Cascabulho, com a qual fez turnês pelo Canadá, Estados Unidos e Berlim,
na Alemanha.

Após a sua passagem pela banda Cascabulho, Silvério desenvolveu um trabalho com
base na música do alagoano Jacinto Silva, radicado em Caruaru, exímio cantador de coco,
lançando no Brasil em 2001 o CD Bate o Mancá O Povo dos Canaviais. No seu segundo
projeto, o CD Batidas Urbanas Projeto Microbiótico do Frevo, Silvério faz uma revisão da
obra carnavalesca de Jackson do Pandeiro nas décadas de 50 e 60. Após algumas turnês
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pela Europa, em 2005,o artista lançou o seu terceiro CD, intitulado Cabeça Elétrica,
Coração Acústico, com participações especiais de músicos como Dominguinhos, Lenine,
Alceu Valença, Siba, Lula Queiroga, Zé Vicente da Paraíba e Ivanildo Vila Nova.

Khrystal - Com sete anos de carreira, a cantora Khrystal começou a se apresentar na
noite, cantando hits de sua geração, sem nunca perder a via da trajetória da música
popular brasileira. Nos últimos anos, mergulhou num trabalho de pesquisa no ritmo Coco
e lançou em maio passado seu primeiro trabalho, com canções de Lenine, Dominguinhos,
Guinga e Jacinto Silva e ainda ElinoJulião, Galvão Filhoe RomildoSoares, estes últimos,
cirtistas potíguares.

Noticia impressa de Prefeitura Municipal de João Pessoa: http://www.joaopessoa.pb.gov.br

Endereço desta notícia: http://www.joaopessoa.pb.gov.br/chico-cesar-silverio-pessoa-
e-khrystal-abrem-o-sao-joao-de-jp/

Copyright © 2011 Prefeitura Municipal de João Pessoa. All rights reserved.
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“A esperançavai vencer0ódio” Lula

Chico Cesar na abertura do SãoJoão

ChicoCésar,SilvérioPessoaeKhrystalabremoSãoJoãoda
Capital

NESTE SÁBADO

AaberturadaquartaediçãodoSãoJoãodaCapital-Omelhordagenteseránestesábado(2l),às21h,
comshowsdoparaibanoChicoCésar,opernambucanoSilvérioPessoaeapotiguarKhrystal,apartirdas
2lh,noPalcodaPraçaAntenorNavarro.NoLargodeSãoPedro,osgrupospopularesaumentamobrilho
dafesta,enquantoocoloridodasquadrilhasjuninasdogrupoA,tomamcontadotabladoinstaladonoAdro
doConventinho.AfestaéumapromoçãodaPrefeituraMunicipal(PMPJ),porintermédiodasuaFundação
Cultural(Funjope).Oeventoprossegueatéodomingo(29).

Afestacomeçasempreàs20hemaisumavezvaipriorizarasexpressõesartísticaspopularesnordestinas,
commuitoforró,xaxado,repentistas,TendadeCordel,folguedosemestresdossaberespopulares,alémdo
játradicional“ConcursodeQuadrilhasJuninasArraialdoVaradouro”,emsua12aedição.

“Francisco,ForróyFrevo'- Nesteálbum,ocantorecompositorChicoCésarmergulhanoespiritoduas
principaisfestaspopularesnordestinas(carnavalefestejosjuninos).Oresultadoéumdiscoalegrecomo
foconaforçadoforróefrevo.Otrabalho,comoopróprioartistafazreferência,parecesurgirnomeiode
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17/6/2014 RômuloGondim-ChicoCesarnaaberturadoSãoJoão bt elementos“brotadosdochão,comornata-pastoyberduéguadepoisdaprimeirachuva.Dosbueirosdo _
metrô,dasrasasydesmedidascovas,dosquartinhosdeempregada,dasentradasdeserviço.DezeladoresA
deprédioacostumadosàmultidisciplinaridadedepilotarinterfoneydarumamãozinhacomafeirada 4
madame”.Émaisoumenosnestalinhagemgenéticaqueo“Francisco,ForróyFrevo”eclode,propondoum
diálogoderitmos,quecontanaturalmentecom“bits”universais,aexemplodoxotecomoreggae,ofrevoe
o arrasta-pe' com o ska.

Odisco,compostobasicamentedecomposiçõesinéditasdoartista,trazapenasumaregravação,a“Marcha
daCueca',dojáfalecidoetambémparaibanoLivardoAlves,etemcomoconvidadosmúsicosdaParaiba,
daBahiaedePernambuco,aexemplodeArmandinhoeseupauelétrico-homenageadonodisco,eSpock
esuaorquestra- representandoarenovaçãodogêneropernambucano,eaindaClaudionorGemiano,
Dominguinhos,queemprestasuavozesanfonanamúsica“DeusmeProteja',eSeuJorge,queparticipadacanção “Dentro”.

Perfil-OparaibanodeCatole'doRocha,desdeasuainfância,temcontatocomamúsica,sejaatravésda
flautadoce,levadapelasfreirasounasbandas“covers”.Naadolescência,comogrupo“Ferradura”,Chico
CésarfezumcircuitodefestivaispeloEstado,emcidadescomoSouza,Cajazeiras,PatosePombal.Aos16
anos,omúsicomudou-separaJoãoPessoa,ondeconheceuosirmãosPauloRóePedroOsmar,
idealizadoresdogrupoJaguaribeCarne,voltadoparaexperimentaçãodelinguagens.

Apartirdaíecomocontatocomamúsicaaleatória,apoesiaconcreta,ocinemanovo,apoesiapornôea
músicadomundo,ChicoCésarfezváriasturnêsinternacionaiseshowspeloBrasilDuranteasuatrajetória
artística,gravouosdiscos“AosVivos”,em1995,“Cuzcuz-Clã',em1996,“BelezaMano”,em1997,
“MamaMundi”,em2000,“Respeitemmeuscabelos,brancos”,em2002e“deUnstemposPraCá”,em
2007,alémdomaisrecente,“Francisco,ForróyFrevo”,eaindaoDVD“Cantoseencontrosdeunstempospra cá', em 2007.

SilvérioPessoa- OmúsicoénaturaldacidadeCarpina,nazonadamatapernambucana,etraznasua
músicaumaforteinfluênciadaprogramaçãodasrádiosdointerior,ondeasuamãeatuavacomoprofessora
deacordeon,esuaVó,umaíreqüentadoraassíduadosprogramasdeauditóriodeRecifenasdécadasde40
e50.JáamúsicadeSilvérioéumasínteseorigináriadamisturadecançõesdaregiãointeriorana,comuma
sonoridadetipicademovimentosmusicaisurbanos,comooRock,oHip-HopeoPunk.Em1994,oartista
formouabanda'Cascabulho',comaqualfezturnêspeloCanadá,EstadosUnidoseBerlim,naAlemanha.

ApósasuapassagempelabandaCascabulho,Silvériodesenvolveuumtrabalhocombasenamúsicado
alagoanoJacintoSilva,radicadoemCaruaru,exímiocantadordecoco,lançandonoBrasilem2001oCD
*BateoMaricá-OPovodosCanaviais”.Noseusegundoprojeto,oCD“BatidasUrbanas-Projeto
MicrobióticodoFrevo',SilvériofazumarevisãodaobracarnavalescadeJacksondoPandeironasdécadas
de50e60.ApósalgumasturnêspelaEuropa,em2005,oartistalançouoseuterceiroCD,intitulado
“CabeçaElétrica,CoraçãoAcústico',comparticipaçõesespeciaisdemúsicoscomoDominguinhos,Lenine,
AlceuValença,Siba,LulaQueiroga,Ze'VicentedaParaibaeIvanildoVilaNova.
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a W
Khrystal-Comseteanosdecarreira,acantoraKhrystalcomeçouaseapresentarnanoite,cantandohitsde
suageração,semnuncaperderaviadatrajetóriadamúsicapopularbrasileira.NosLíltimosanos,mergulhou
nwntrabalhodepesquisanoritmo“Coco”elançouemmaiopassadoseuprimeirotrabalho,comcançõesde
Lenine,Dominguinhos,GuingaeJacintoSilvaeaindaElinoJulião,GalvãoFilhoeRomildoSoares,estes
últimos,artistaspotiguares.
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Três gerações do forró fazem show no São João da Capital neste sábado

NESTE SÁBADO

Uma noite mágicaao som de A
muitasanfona.É o queprometeç 'N
a programaçãodestesábado(19),
do "São João em João Pessoa- O A

Melhor da Gente",

sendo realizado a partir das 18h, A

Nesta

que está_n_

no Ponto de Cem Reis.

noite estarãono palcotrês
geraçõesdo forró como melhor__
da Musica Brasileira

(MPB): que

destacou-se no pais no final da

decada de 70; Trio Nordestino, _
nascido na década de 50 1

Popular

Dominguinhos,

l
“ll

d AJ

f!.Ôaáàfôâftlgf.
A

Bastianas, criado no final da

década de 90.
g.

l

Filho musical do Rei do Baião,

Luiz Gonzaga, Dominguinhos é

co-autor de vários sucessos da

MPB, que ele promete relembrar

em sua apresentação na Capital

paraibana, neste sábado (19). A

lista é vasta: "Eu só quero um

xodó", "De volta pro aconchego", "Gostoso demais", "Isso aqui tá bom demais", "Pedras

que cantam", "Quem me levará sou eu", "Abri a porta", "Tenho sede", "Lamento

sertanejo", "Quando chega o verão", "Tantas palavras"... e tantas outras.

"Apesar do peso da sanfona, e' com muita alegria que toco para os pessoenses", garante o

sanfoneiro, pernambucano de Garanhuns, que aos 50 anos de carreira promete um show

com muita alegria, muito forró e muita música nordestina.

Dominguinhos nasceu em 1941 e começou a carreira artística na infância, tocando no trio

'Os Três Pingüins' com os irmãos. Já então tocava sanfona de oito baixos, instrumento

que sempre o acompanhou. Quando tinha 7 anos foi ouvido por Luiz Gonzaga, o Rei do

Baião, que achou que o menino tinha futuro e lhe deu seu endereço no Rio de Janeiro.

Dominguinhos foi procurá-lo seis anos mais tarde, quando se mudou com a familia para o

http://vwmN.jampanews.com/2O1O/Ier_noticia.php?id=21528
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Rio, e ganhoudo mestreumasanfonade presente.

Nosanos50e 60ganhoua vidatocandobolerose sambas-cançõesemcassinos,gafieiras,
dancing,Churrascarias,boatese na RádioNacional,ondeingressouem 1967,anoemque
gravouseuprimeiroLP. Tornou-sefamosono meiomusicale passoua serconvidadopara
gravaçõese turnês com Gilberto Gil, Caetano Veloso, Gal Costa, Maria Bethânia. Como

compositortambémse destacou.Ao lado de Gil assinaalgumascomposições,como
"Lamento Sertanejo" e "Abri a Porta".

Seusmaioressucessossão "TantasPalavras",com Chico Buarque,"De Volta para o
Aconchego"(comNandoCordel),gravadapor ElbaRamalhoe "IssoAquiTá BomDemais".
Gravoumaisde 30discose compôstrilhasparacinema,firmando-secomocompositore
sanfoneirode prestígio.Já ganhouquatro prêmiosSharpe é o padrinhomusicalda
sanfoneiradas Bastianas,AngélicaLacerda, que em 2003ganhoudo mestre seu acordeom
brancoque empunhacomorgulhonospalcosem todo Brasil.

'Trio Nordestino- Criadoem1958nacidadedeSalvador,oTrioNordestinoinicioua
formaçãoclássicado forró pé-deserra: umsanfoneiro,umzabumbeiroe umtriangleiro
invocados.Lindú(voze sanfona),Coroné(zabumba)e Cobrinha(triângulo).Apareceram
em disco em 1962, apimentando a música brasileira com o suingue, o humor e a
sensualidade do sertão.

"ProcurandoTu" foi o maiorsucessodo Trio Nordestino, no início dos anos70, fazendo o

que ascompanhiasde disco hoje chamamde crossover, ou seja, pulouda paradasertaneja
paraasrádiosdosmaisdiversossegmentos.NaTV, tornaram-sefrequentadoresassíduos
do Chacrinha e Flávio Cavalcanti, chegando a vender cerca de um milhão de discos. Nos

anos80morreLindú, aindajovem e em plenaformacriativa.

Seusubstituto, Genaro, nãodeixou a sanfonacair e o Trio seguiuna estrada. Coma morte

de Cobrinhae a saidade Genaro, Coronéseguena luta e chamaLuísMário (filho de Lindú)

e Beto (sanfonae afilhadode Lindú) para renovar e começara luta de novo. Em abril de

2005morreCoroné,o últimocomponentedaprimeiraformação,deixandoemseulugarseu
neto Carlinhos,hoje batizado "Coroneto", em homenagema seu avô. Hoje com 52anose
mais de 40 discos depois, o Trio Nordestino continua a fazer sucesso.

Cancioneiro nordestino - Outra atração da noite do sábado (19) do São João em João

Pessoaé o grupoBastianas,quetem atuaçãonacenaculturaldaCapital.Comrelaçãoao
repertório, o grupo afirma que será um show recheado de marchinhas, baiões, forrós,
xotes e tudo o que há de melhor no nosso cancioneiro. Além das músicas autorais dos CDs

"Colchade Retalhos"e "ChamaPraDançar",o showcontarácomcançõesjá consagradas
pelopúblicona voz de grandesnomes,comoé o casode "Feirade Mangaio"(Sivucae
Glorinha Gadelha), "Sebastiana" (Rosil Cavalcanti), "Forró do Velho Inácio", "É Proibido

Cochilar","MachucandoSim"e "É Madrugada",a homenagemdogrupoa AntônioBarrose
Cecéu.

Masnãopoderiafaltarmusicasde LuizGonzaga,queé a maiorinspiraçãodasgarotasdas
Bastianas,como"RoendoUnha","VemMorena","CheirodaCarolina","Sabiá","Fogosem
fuzil". Ainda tem João do Vale, Marines, Genival Lacerda, Jackson do Pandeiro. Será um

http://www.jampanews.corn/2010/1er_noticia.php?id=21528
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repertóriopraláde"arretado"!quemesclaosgrandessucessosdamúsicanordestinacom
asmúsicasautoraiscomo"SaudadeDanada",e ao "Rei do Baião"
de Dominguinhos.

@(9
que têm a participação

Homenagem- Esteano,osfestejosjuninosdaCapitalfazemumahomenagemaopoeta
Oliveirade Panelase aocantore compositorAntônioBarros.Oeventovaiaté 29com
apresentaçõesnaPraçaDomAdautoenoPontodeCemRéis.ApromoçãoédaPrefeitura
MunicipaldeJoãoPessoa(PMJP),porintermédiodasuaFundaçãoCultural(Funjope).

Fon te:

QuemSomos l Anuncie I Expediente l Faleconosco

EdificioCarlotaIll, AlamedaAugustodosAnjos,2” andar,sala206
Centro, João Pessoa - PB

Telefone: (83) 3043.9551
NEWS
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GILBERTO GIL

capa> bio> músicas> disco> clvd> video> foto>

Vésperade São Pedro na capitaltem show do cantor Gilberto Gil
Alberto Simplício

OcantorecompositorGilbertoGile umadasatraçõesdehojedo'SãoJoãodeJoãoPessoa-
OlvlelhordaGente'.noPontodeCemReis,noCentrodacapital.Aapresentaçãoestamarcada
paraas22h,Antesdisso.as20h,opublicopoderaassistiraoshowdaBandaCaçua.quetraz
emseurepertóriocomposiçõesdenomesdeartistasnordestinosa exemplodeJacksondo
PandeiroePintodoAcordeon.Aexpectativaequepassempelolocaleimediações40mil
pessoas nesta véspera de São Pedro

Alemdisso.haveráasapresentaçõesdetriosdeforroquecomeçamlogocedo.às17hevai
atéas19h,nopalcodeshows.Aspessoaspoderãoassistiraosshowsde“Tamboretede
Forró","AconchegodoForró"e“ForrozeirosdoNordeste".Logoapós.nopalcodecultura
popularhaveráaapresentaçãode“PenhaCirandeira".“CirandaTupinambás"e“CoralVozes
da Infância".

Porvoltadas20h,aBandaCaçuaseapresentaeporúltimoaatraçãoesperadadanoite,
GilbertoGil_sobenopalcoparaanimaropúblico.GilbertoGilfaraaapresentaçãodoshow"Fé
naFesta"queéomesmonomedeumdiscodoartistaquetrazcomposiçõesdoritmo
nordestino.JáaBandaCaçuáformadaem2002pretendeanimaropúblicocomclassicosde
PintodoAcordeoncomo"VidaBoaAperriada","EspumasaoVento".deAciolyNeto.“Proibido
Cochilar",deAntónioBarrose Cecéue "Feirade Mangai".domestreSivuca.
DeacordocomaassessoriadeimprensadaFundaçãoCulturaldeJoãoPessoa(Funjope),a
expectativadepublicodiarioé de40milpessoastantonoPontode CemReis.ondeacontecem
osshowsdeartistasnacionaise locais.quantonaPraçaRioBranco.espaçodestinadoas
apresentaçõesdos movimentosde cultura popular. Relembrando

Aprogramaçãodo“SãoJoãodeJoãoPessoa- OMelhordaGente'começounoúltimodia23e
terminaamanhã,noPontodeCemReise PraçaRioBranco,noCentrodacapital.Aotodo,
maisde40atraçõesentremusicoslocaise nacionais,triosdeforróe movimentosdecultura
popularvãopassarpelolocal.OhomenageadoesteanoestasendooartistaparaibanoGenival
Lacerda,quecompleta60anosde carreira.(DaRedação)
Sertanejo. forro e grupos folclóricos em CG

CampinaGrandeentrahojeno26°diadoMaiorSãoJoãodoMundo.NanoitedeSãoPedro,o
ParquedoPovovaidarespaçoprincipalmenteparaosartistaslocais.Alemdosgrupos
folclóricosCaetéseAcauãdaSerra,vãopassarhojepelopalcoprincipalasbandasAfrodite,
FogodeMenina.OsMeirinhose a duplasertanejaFelipee Rangel.
AbandaAfroditevaiseapresentarnoArraialHiltonMottapelasegundaveznestaediçãodo
MaiorSãoJoãodoMundo.Elajáestevenopalconoúltimodia11 dejunhofazendoafestados
forrozeiros.Lançadanoanode2000,a bandatambémeconhecidacomo"ADeusadoForró".
Afroditeseprojetouapartirdolançamentodamúsica"FilmedeTV",quenosanosde2005e
2006foiumadasmaisexecutadasnasrádiosdoEstado.Outrosucessodabandaéa música
'ArrependidaíOmaisrecentelançamentodogrupocomandadopelavocalistaAnnaBarrosé
musica"Ta Por Fora", que evidenciaseu perfil romântico.
AduplaFelipee Rangeltambémprometecontagiaro públicocomosmaisnovossucessosdo
mundosertanejo.Já FogodeMeninavailevarmuitoforróparaopalcodoarraial.Especialista
emarrasta~peotrioMeirinhosdoForranãovaideixarninguemparado.Abandaquesurgiuem
2002eaúnicaatraçãode"fora".AbandaedoRioGrandedoNorte,masepresençagarantida
nos festejosjuninos da Paraiba inteira.

Paraleloaopalcoprincipal,osforrozeirostambempoderãocurtirapresentaçõesmusicaisna
PirâmideenasIlhasdeForró.NaPirâmideJacksondoPandeiro,asatraçõesdehojesãoas
bandasChádeErvaDoce.ForrodaTrupee ForroSocity.Nasilhastambémnãolaltarão
opçõesparaarrastaropénanoitedeSãoPedro.NapalhoçaSeuVavá,sãoostriosTempero
doForró.BrisasdoForróe Ferroviário.NoforrodeZeLagoa.quemcomandaa festasãoos
triosJeitoNordestino,ForrodoZecaeWanderleyeCabraMacho.EmZeBezerra,aanimação
ficaporcontadostriosBrinquinho.HerdeirosdoForróeDanadinhosdoForro.Hojetambém
temfestanaViladoArtesãoa partirdas18h. AfoliaficaporcontadoTrioFile.
OforrótambémvairolarsoltohojenodistritodeSãoJosédaMata,nasaidaparaoSertão.A
noitedeSãoPedroseraconduzidapelasbandasBiriteirosdoForró.ForrozãoDonaEncrencae
Forró da Mãe Joana.

in Jornal da Paraiba. 28.06.2011
Tweet 0

http://vwvw.giIbertogil.com.br/sec_te›<to.php?noticia&id=1O30&page=26
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l Gil se apresenta com musicos africanos o

graxa trilha para um documentario

A Tarde - Salvador - BA_ 'l2.tI7.20t2

l Sai da frente

Correio- Uberlandia ~ MG (17 07 2012

l Quarta Acustica Itapemaestreia serie Viva

o Brasil hoje com homenagema Gilberto Gil
Du Olho Na ilha¡ Online (ltl U7 2012

I Retratos Capitais

Revista Carta Capital- SP. 04.07 2012

l Gilberto Gil...

Revista Isto É Gente - SP t'J4.07.2012

I Festival em Londres terrriiria com

consagração de Gilberto Gil

O Rjvo- Fortaleza - CE 03.07.2012

I Cultura brasileira em Londres

Oeste Noticias - Presidente Hudente - SP

03.07.2012

l Londres e uma festa

COflElO da Bahia - Salvador - BA, 03 07.2012

I Faraó Gil

Diario Catarinense - Florianopolis - SC 03,07 LILHI)

I Gil e destaque em Londres

Amazónia - Belem- PA 03.07.2012

l
1610 registros(<22 232425 9"."272829»|
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Nando Cordel e Renata Arruda são as atrações deste sábado no
Ponto Cem Reis

-s

9

httpzl/wv.vvjoa».,

22 de junho de 2013 em Notícias

[110 segundo dia do 'São João Pra Valer'
traz mais quatro atrações para o palco
montado no Ponto Cem Réis, o pólo
principal da festa organizada pela
Prefeitura Municipal de João Pessoa
(PMJP), por meio de sua Fundação
Cultural (Funjope). Neste sábado (22), a
partir das 19h a festa será iniciada com a
apresentação de Chico Sales e seguirá
com shows de Tom Oliveira, Renata
Arruda e Nando Cordel.

A principal e última a subir ao palco do
Ponto Cem Réis será o cantor Nando

Cordel. O cantor promete animar a festa
com velhas canções conhecidas do
público e consideradas emblemáticas do

_ io junino. Uma das músicas mais marcantes do repertório de Nando Cordel que
..z .l presente no “São João Pra Valer' será 'você endoideceu meu coração'.

Cordel, cantor e compositor conhecido nacional e internacionalmente, tem 25 anos
_Agireira, 28 CDs lançados. Sendo 12 coletâneas de músicas instrumentais e O1 de

mno. Além de um DVD lançado em 2007.

O . .luñtOe a versatilidade de Nandoconquistaramo Brasil. Suas músicas[Hgravadas por
g. _ges nomes da música brasileira
cmo: Maria Bethânia, Elba Ramalho,
F: Ç .ie Belém, Ivete Sangalo, Chico
En. _ue, Zizi Possi, Xuxa, Fagner, Luiz
C» .Liga, Dominguinhos, Martinho da
Vi..., gjhiclete com Banana, Emílio
S:,~_:.:igo, Sérgio Reis, Leandro e
l; ilrdo, Amelinha, Netinho, Fábio
J.. .qr, entre outros.

lacagita Arruda - Pouco antes da atração
FJI7li\.pal pisar no palco, o público poderá
CL _wir o repertório eclético da cantora
RL- ;na Arruda. Renata Arruda promete
ai. l uma sequência de forrós,
p_ cando por canções do Antônio
BNLlÍN/j a Jackson do Pandeiro. Três

di_ :llSÕGS de uma carreira pautada pela voz e a interpretação, segundo ela.
lxz.. iii!! de João Pessoa, Renata Arruda ganhou projeção nacional com o primeiro disco
i... ...ndo “Traficante de Ilusões", que contava com a participação de Ney Matogrosso e
Ali . Valença, unindo um repertório entre inéditas e músicas do cancioneiro brasileiro.
U.. :os ápices de sua carreira veio com o CD “Um do outro", que projetou a canção “Ouro
p mm", de Peninha, em trilha de novela e foi uma das mais tocadas de 1999. Em seus

d: s, a facilidade de unir o Pop com acento regional, mas de dimensão universal de Lula
¡ Q. Çioga, Chico César, Lenine, Alceu Valença e Belchior, a toda uma geração da MPB Pop

c.. _ Moska, Dulce Quental, Frejat, Vinícius Cantuária e Samuel Rosa.
(fi Salles - Nascido no município de Sousa, na Paraíba, Chico Salles mudou-se para o
lt. Janeiro nos anos 70, trazendo na bagagem as influências musicais que marcaram
SL. . _Jolcscência no Nordeste. Inspirados nos xotes, xaxados e baiões que alegravam as
n- do sertão paraibano, nasceram suas primeiras composições, que eram mostradas
a_ _is em reuniões familiares.

A: ;iinente está preparando o lançamento do seu recente CD, “O Bicho Pega", pela
...dera Som Livre. Este CD foi novamente produzido porJosé Milton, com a ampliação

i pl, .jj :fVDf/llâFidO- cordel«erenata-arruda-saoas-atracoes-deste-sabado-no- ponto-cem-reis/print/ 1/2
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L' Nascidoem Campina Grande, o artista
al _Il o gosto pelas raízes culturais do Nordeste através do seu velho pai, poeta,
Fl, ,viiLL-;Lne compositor, Juvenal de Oliveira. Aos 14 anos, já acompanhava conjuntos
l. ..ÍlrÍ :amando triângulo e cantarolando músicas de Luiz Gonzaga, Trio Nordestino,
_ l u _o Pandeiro dentre outros.

ô (Q ._ _icomposiçõesqueflertamcomsensodehumor,Tonsepreocupaemagradaro
p_ . ;aura aproveitar sua forma de expressão para chamar a atenção das autoridades
di_ «piso pais, atentando para os problemas sociais. Em 1991Iançou seu primeiro disco
(F .i, ;JI ;i Derreter), e até hoje vem gravando a cada ano e destacando músicas de sua
ãll...íii~-l, eo seu pai e de outros parceiros. Em 2005, o cantor lançou um cd acústico (pé-
il ;nas ;om regravações, onde resgata verdadeiras pérolas do cancioneiro nordestino,
gi ..i,!..:› na sua originalidade pelos: Trio Nordestino,Os Três Do Nordeste, Elino Julião,
M., o;Lis HoIanda,Trio Mossoró, Assisão, Zito Borborema

Not, .g .iiipressa de Prefeitura Municipal de João Pessoa: http://www.joaopessoa.pb.gov.br

End tlssLa notícia: http://www.joaopessoa.pb.gov.br/nando-cordeI-e-renata-
arri...:.-eao-cis-atracoes-deste-sabado-no-ponto-cem-reis/
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K 'qdc.,utilidadepercussivaesonora,dividindoorepertóriomeioameiocomoutrosim_ _llLantes compositores.

[3]ChicoémembroediretorCulturalda /Academia Brasileira de Literatura de

Cordel, ocupando a cadeira

originalmente pertencente ao ilustre
brasileiro Catulo da Paixão Cearense, e
tem mais de quarenta títulos de cordel
publicados.

Tom Oliveira - um repertório baseado em
grandes ícones da cultura nordestina e
do forró, ritmo protaglonista no palco do
“São João Pra Valer'. E assim que o
cantor Tom Oliveira vai abrir o segundo
do evento da PMJP no palco do Ponto

Copyright © 2011 Prefeitura Municipal de João Pessoa. All rights reserved.
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-PrefeituraMunicipaldeJoãoPessoa-http://www.joaopessoa.pbgowbwgmmí
“SãoJoãoPraValer'arrastamultidãonoencerramentoese
consagra como grande evento

30 de junho de 2013 em Funjope,Notícias

mForam nove noites de festa com
direito a muito forró, apresentações
culturais, quadrilhas juninas, atrações no
Centro e bairros, garantindo animação
de sobra e muita emoção no 'São João
Pra Valer', realizado pela Prefeitura
Municipal de João Pessoa (PMJP). O
evento, organizado pela Fundação
Cultural de João Pessoa (Funjope), foi
encerrado em grande estilo na noite
deste sábado (29). O Ponto de Cem Réis
novamente foi palco para uma multidão
na última noite de arrasta-pé, animada
com as apresentações musicais de
Aurinha do Coco, Orquestra Sanfônica
Balaio Nordeste, Biliu de Campina,
Waldonys e a Banda Encantu 's.

Prestmu: na festa, o prefeito Luciano Cartaxo elogiou o empenho e trabalho das várias
secretarias e órgãos municipaisenvolvidos na realização do evento. "O São João foi um
grande sucesso, superando todas as nossas expectativas, trazendo uma diversidade
inusicrii,muita festa e alegria. Foi realmente um“SãoJoão Pra Va|er"', ressaltou o gestor.

O sorridu inicioda noite foi garantido pelo ritmo contagiante e alegre de Aurinha do Coco.
Aos 62 anos de idade, ela subiu ao palco mostrando todo o seu carisma e musicalidade

acomrmnhadade uma banda formada por integrantes da própria família. [2]

Logo depois, foi a vez dos músicos da
Orquestra Sanfônica Balaio Nordeste se
:apresentarem diretamente da sacada do
Paraiba Palace, localizado no Ponto de
Cem Reis. No repertório, músicas de
artistas como Dominguinhos e Jackson

do Pandeiro e composições conhecidas
que fizeram o público cantar, como “Olha
pro Ceu”, de Luiz Gonzaga.

Para cicir continuidade à animação da
noite, Biliu de Campina fez a festa
esquentar cantando grandes sucessos.
O czmtor, que tem mais de 30 anos de
carreira profissional, falou sobre sua

participa-ação no São João promovido na

Capital. “Este ano foi bom demais. A cada dia a festa cresce em estrutura, segurança.
Além disso, o povo está na praça e essa é à base de tudo", disse ele.

httpz//wviw.joziotutassua.pf;t_lov.br/sao-joao-pra-valer-arrasta-multidão-no-encerrarrlento-e-se-consagra-como-grande-evento/print/ 1/3
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l

som do sanfoneiro Waldonys que tem no
repertório canções conhecidas na voz de
outros artistas, a exemplo de “Espumas
ao vento", “Você endoideceu meu
coração", e que nesse sábado também
encantou o público cantando Roberto
Carlos em ritmo de forró. Antes de subir

ao palco, ele falou sobre sua

participação no São João pessoense:
"Fico muito feliz em poder estar em João
Pessoa em um evento em que os
comentários já ultrapassaram as
fronteiras do Estado".

Encerrando o “São João Pra Valer', a
Banda Encantu 's garantiu a animação e

muito romantismo já no início da madrugada deste domingo. O grupo, criado em 2005,
UlllbCllOU os passos dos pessoenses e turistas que prestigiaram o último dia de shows no
Ponto de Cem Réis, ao som de sucessos da banda.

A tenicrmeira Cecília Carla, do Recife, trouxe a família para a última noite dos festejos na
cuggitauparaibana, depois de ouvir sobre o sucesso da festa. “Somos do Recife, estou de

mudançapara João Pessoa e viemos para ver a Banda Encantus", comentouanimada. [4]

Festa nos polos - O “São João Pra Valer'
levou muita música e forró também a

bairros da cidade. Quem foi conferir os
SHOWS nesses últimos dois pontos
:issistiu e dançou ao som de ritmos
diferentes e de grupos da cultura

popular. Na lista de atrações, os grupos
Fono com Força, Léo e Fera do Forró,
Ciicirnego Nordestino, grupo Coco de
Rutàzi Mestre Benedito, Cavalo Marinho e
trio de forró pé-de-serra.

Gastronomia e artesanato - Os festejos
juninos promovidos pela PMJP também
aicontoceram na Praça Dom Adauto, com
u xau Gastronómica, onde foram
veiiciicias comidas típicas pelos restaurantes Companhia do Chopp, Sama Praia e Bessa
Gnii. Ao lado, o público também conferiu a Feira Mulheres Empreendedores em Movimento,
que contou com a oferta de produtos feitos por mulheres artesãs.

[5]Campanha - No“SãoJoão Pra Valer',
a PMJP aproveitou a participação do
público pessoense e de muitos turistas
nos festejos para alertar para a questão
da violência contra as mulheres. Com o

tema “Arrasta-pé com respeito à mulher',
foram distribuídas faixas e adesivos nos

locais dos shows, informando sobre o
telefone gratuito de atendimento às
mulheres em caso de violência na

Capital: 0800 283 3883.

Homenagem e apoio - Este ano, a festa
homenageou a dupla Antônio Barros e
Cecéu, e teve o apoio da Caixa
Econômica Federal, Banco do Nordeste
(BNB) e Governo Federal. De 21 a 29 de

jt..,..v._› loram mais de 150 atrações e os investimentos chegaram a 2,7 milhões.

Not...;i impressa de Prefeitura Municipal de João Pessoa: http://www.joaopessoa.pb.gov.br

EHklcltÇL) desta notícia: http://www.joaopessoa.pb.gov.br/sao-joao-pra-valer-arrasta-
mL.._L_su-no-encerramento-e-se-consagra-como-grande-evento/

[310públicotambémnãoficouparadoao 0,
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Casa Civil '

SubchefiaparaAssuntosJurídicos
LEI N° 7.661. DE 16 DE MAIO DE 1988.

Institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro eRegulamento _ _ _ _
da outras prowdencias.

0 PRESIDENTEDAREPÚBLICA,façosaberqueoCongressoNacionaldecretaeeusancionoaseguinte
lei:

Art. 1°. Comoparteintegranteda PolíticaNacionalparaos Recursosdo Mar- PNRMe PolíticaNacionaldo
Meio Ambiente - PNMA, ñca instituídoo Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro - PNGC.

Art. 2°. Subordinando-seaos princípiose tendo em vista os objetivosgenéricosda PNMA, ñxados
respectivamentenos arts. 2° e 4° da Lei n° 6.938, de 31 de agostode 1981, o PNGC visaráespecificamentea
orientara utilizaçãonacionaldos recursosnaZonaCosteira,de formaa contribuirparaelevara qualidadeda vida
de sua população, e a proteção do seu patrimônionatural, histórico, étnico e cultural.

É Parágrafoúnico.Paraosefeitosdestalei,considera-seZonaCosteiraoespaçogeográñcodeinteraçãodo
ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e outra
terrestre, que serão definida pelo Plano.

Art. 3°. O PNGC deveráprevero zoneamentode usos e atividadesna ZonaCosteirae dar prioridadeà
conservação e proteção, entre outros, dos seguintes bens:

I - recursosnaturais, renováveise não renoxáveis;recifes, parcéise bancosde algas; ilhas costeirase
oceânicas;sistemasfluviais,estuarinose Iagunares,baiase enseadas;praias; promontórios,costõese grutas
marinhas; restingas e dunas; liorestas litorâneas, manguezais e pradarias Submersas;

ll - sítiosecológicosde relevânciaculturale demaisunidadesnaturaisde preservaçãopermanente;

lII - monumentosque integremo patrimônionatural,histórico,paleontológico,espeleológico,arqueológico,
étnico, cultural e paisagístico.

Art. 4°. O PNGC será elaboradoe, quandonecessário,atualizadopor um Grupode Coordenação,dirigido
pela Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar- SECIRM, cuja composição e forma de
atuação serão definidas em decreto do Poder Executivo.

§ 1° O Plano será submetido pelo Grupo de Coordenação à Comissão Interministerial para os Recursos do
Mar - CIRM, à quai caberá aprova-Io, com audiência do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

§ 2° O Plano será aplicado com a participação da União, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios,
através de órgãos e entidades integradas ao Sistema Nacional do Meio Ambiente - SlSNAMA.

Art. 5°. O PNGC será elaborado e executado observando normas, critérios e padrões relativos ao controle e

à manutenção da qualidade do meio ambiente, estabelecidos pelo CONAMA, que contemplem, entre outros, os
seguintes aspectos: urbanização; ocupação e uso do solo, do subsolo e das águas; parcelamento e
remembramento do solo; sistema viário e de transporte; sistema de produção, transmissão e distribuição de
energia; habitação e saneamento básico; turismo, recreação e lazer; património natural, histórico, étnico, cultural
e paisagístico.

§ 1° Os Estados e Municipiospoderãoinstituir,'atravésde lei, os respectivosPlanos Estaduais ou
Municipais de Gerenciamento Costeiro, observadas as normas e diretrizes do Plano Nacional e o disposto nesta
lei, e designar os órgãos competentes para a execução desses Planos.

§ 2° Normas e diretrizes sobre o uso do solo, do subsolo e das águas, bem como limitações á utilização de
imóveis, poderãoser estabelecidasnos Planos de GerenciamentoCosteiro, Nacional, Estadual e Municipal,
prevalecendo sempre as disposições de natureza mais restritiva.

kHn-II nnnnnu nlnnnlfn nau Inr/nninil OQIIQIeII7RR1 him 11')
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Art.6°.Olicenciamentoparaparcelamentoeremembramentodosolo,construção,instalaçãoÂajyfuncionamentoe ampliaçãodeatividades,comalteraçõesdascaracteristicasnaturaisdaZonaCosteira,deverá
observar,além_do.dispostonestaLei, as demaisnormasespecíficasfederais,estaduaise municipais,
respeitando as diretrizes dos Planos de Gerenciamento Costeiro.

§ 1°. A faltaouo descumprimento,mesmoparcial,dascondiçõesdolicenciamentoprevistonesteartigo
serão sancionadoscom interdição,embargoou demolição,sem prejuízoda cominaçãode outras penalidades
previstas em lei.

§ 2° Parao licenciamento,o órgãocompetentesolicitaráao responsávelpelaatividadea elaboraçãodo
estudo de impacto ambiental e a apresentaçãodo respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA,
devidamente aprovado, na forma da lei.

Art. 7°. A degradaçãodos ecossistemas,do patrimônioe dos recursosnaturaisda ZonaCosteiraimplicará
ao agente a obrigação de reparar o dano causado e a sujeição às penalidades previstas no art. 14 da Lei n°
6.938, de 31 de agostode 1981, elevadoo limitemáximoda multaao valorcorrespondentea 100.000(cemmil)
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, sem prejuizo de outras sanções previstas em lei.

Parágrafo único. As sentenças condenatórias e os acordos judiciais (vetado), que dispuserem sobre a
reparação dos danos ao meio ambiente pertinentes a esta lei, deverão ser comunicados pelo órgão do Ministério
Público ao CONAMA.

s' Art.8°.Osdadoseasinformaçõesresultantesdomonitoramentoexercidosobresponsabilidademunicipal,
estadual ou federal na Zona Costeira comporão o Subsistema "Gerenciamento Costeiro", integrante do Sistema
Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente - SINIMA.

Parágrafo único. Os órgãos setoriais e locais do SISNAMA, bem como universidades e demais instituições
culturais, cientíñcas e tecnológicas encaminharão ao Subsistema os dados relativos ao patrimônio natural,
histórico, étnico e cultural, à qualidade do meio ambiente e a estudos de impacto ambiente, da Zona Costeira.

Art. 9°. Para evitar a degradação ou o uso indevido dos ecossistemas, do patrimônio e dos recursos

naturais da Zona Costeira, o PNGC poderá prever a criação de unidades de conservação permanente, na forma
da legislação em vigor.

Art. 10. As praias são bens públicos de uso comum do povo, sendo assegurado, sempre, livre e franco
acesso a elas e ao mar, em qualquer direção e sentido, ressalvados os trechos considerados de interesse de

segurança nacional ou incluídos em áreas protegidas por legislação específica.

§ 1°. Não será permitidaa urbanizaçãggiqualqueryformaudegutçilizaçãodosolo_na ZonaCosteiraque
impeçaou diñculteo acesso asseguradonocaputdesteartigo,

§ 2°. A regulamentação desta lei determinará as características e as modalidades de acesso que garantam
o uso público das praias e do mar.

§ 3°. Entende-se por praia a área coberta e descoberta periodicamente pelas águas, acrescida da faixa
subseqüente de material detrítico, tal como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a
vegetação natural, ou, em sua ausência, onde comece um outro ecossistema.

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 16 de maio de 1988; 167° da Independência e 100° da República.

JOSÉ SARNEY

Henrique Sabóia
Prfsco Viana

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.5.1998.
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PrefeituradeJoãoPessoatransfereSão giajgagfgzgzjggzz:3;?”
João para o Busto de Tamandaré
NACIONAIS E INTERNACIONAIS - BRASIL I MUNDO

(jllfx, O4DE JUNHO DE 2014 U0 l" ESCRITO POR G1 ULTIMAS NOTÍCIAS 0 COMENTÁRlOS

A Prefeitura Municipalde João Pessoa decidiu transferir do Pontode CemReis, no Centro. para o Bustode

Tamandare',entre Tambaúe CaboBranco,o palcoprincipaldas atraçõesdo SãoJoão 2014. A decisãofoi

tomadanestaterça-feira (3). apósuma reunião entre o prefeito LucianoCartaxo e representantesdas
pastas envolvidas na organização do evento. A mudança do local considerou a facilidade de acesso e as

dimensões do espaço disponivel.

"Por ser um localindiscutivelmentemaior e mais arejado. entendemoster tomadoa melhordecisãovisando

ao confortode todos", justificou AndréCoelho. diretor-adjunto da FundaçãoCulturalde João Pessoa
(Funjope).

saiba mais

Joao Pessoa divulga da programação completa do São João 2014

Bombeiros recomendam limite de publico no São João de João Pessoa

Veja mais noticias sobre o Sao João na Paraiba

Divulgadaprogramaçãocompletado SãoJoao de CampinaGrande

AFunjopecomeçanestasexta~feira(6)amontaropalcoetodaaestrutura,queinc|.i.iiumapistadedança
de 900metros quadrados sobre as areias.

Tambémserãoinstaladosquatrotelõesdealtadefinição.dispostosaoladodopalcoe a 80metrosdele,
permitindo uma boa visibilidade para quem estiver mais afastado.

httpzllviM/iri/.gazetaderondoniacombr/201406041SSOOZWeNprefeitUra-de-joao-pessoa-transfere-saojoaopara-obusto-de-iamandarehtml1/8
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2014 PrefeituradeJoãoPessoatransfereSãoJoãoparaoBustodeTamandare|web|mundo
Prefeituravaidisponibilizartambémbanheirosquímicos,tendadeacessibilidadeedecoraçãoespecialem 336 pessoas

todaaarea,segundoNelsonPimentel.coordenadordeeventosdaFunjope. recocrendaram Isso

i0

i
“NãoéporserurnabelapraiaquenãomereçaumabelaOrnamentaçãotambém.Elaganharáumadecoração

eirinhas,balõeseumafogueiragigantenomeiodopúblico",disseNelson.

T

l/"ÊIJ th'

idadee'quehaveráváriospontosaolongodapraiacomgruposdeforrópédeserra.alémde
apresentaçõesde quadrilhasjuninas.

Porsegurança.oCorpodeBombeirosrecomendouqueaprefeituradeJoãoPessoalimitasseopúblicona
São João da cidade no Centro.

r

'ÍÍILaçàoanalisouaáreadoPontodeCemReis,ondeaconteceriamosshows,eestabeleceuomaximo
de 10.8 mil pessoas em cada dia do evento.

açãofoiconfirmadapeladiretoriadeatividadestécnicasdosBombeiros.Osiesteiosjuninosda
capital paraibanacomeçamno dia 21 e vào até 29 de Junho.

"Vãosercolocadasbarreirasremoviveis.noslocaisquedãoacessoparaaáreaexterna,quenumasituação
deemergênciasãomuitofáceisdeseremretiradas.Eelasquevãogarantir.juntamentecomaorganização
doevento.paraquesejafeitoessecontroledetodasaspessoasqueterãoacessoaqui[aoPontodeCem
Réis]", disseovice-diretordeatividadestécnicasdoCorpodeBombeiros,tenente-coronelNazareno
Oliveira.

Asoutrasentradasficariam voltadaspara a AvenidaDuquede Caxias, sendournaem cada lateral e mais

duasnasdescidasdoviaduto.Cadaentradatambémserviriadesaídadeemergência.

Peloqueficouestabelecidoa determinaçãonãoiria comprometero interiordopontodeCemReise simas
extremidades.Notrechoqueficavoltadoparaa RuaViscondedePelotasteriamduasentradas,umaem
cada ladodo palco, acompanhadasdasgradesde contençãode pessoas.

As outrasentradasficariam voltadaspara a Avenida Duquede Caxias. sendoumaem cadalateral e mais

duasnasdescidasdoviaduto.Cadaentradatambémdeveriaservirdesaídadeemergência.
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TweetO V. J
PMJP diminui a programação e mantém festejosjuninos na Orla da Capital

A PMJP mantém a agenda do “São João Pra Valer”, que será realizado entre os dias 21 e 24 de

junho, na orla da Capital.

JoÃo
PESSOA
SãoJuãn pra valer

N

A PreteittuaMrmicipalde (PMJP) emitiuestamanhã,(17), umanotapúblicadeesclarecimento
sobrea dCClSãOdo MinistérioPúblicodaParaibaqueteriavetadoa do SãoJoãonaorladaCapital.
SegundoospromotoresdeJustiçaJoão GeraldoBarbosae JoséFarias,o eventonãopoderiaserrealizadona
confluênciadasPraiasde Tambaúe Cabo Branco, como o programado, porque descumprea Lei de

GerenciamentoCosteiro (Lei no 7.661/1988), alémdos impactosambientaisque o eventopoderia causar.A

Lei 7.6ól determinaqueaspraiassãobenspúblicosdeusocomumdopovo, sendoassegurado,sempre,livre

efranco aelaseaomar,emqualquerdireçãoesentidoequenãoépermitidaaLirbanizaçãoou
qualquer'formadeutilizaçãodo solonaZonaCosteiraqueimpeçaoudificulteo acessoassegurado.
Aindadeacordocomospromotores,a realizaçãodo SãoJoão naPraiadescumpreumtermodeajustamento
decondutallfHlldOpelaPrefeituradeJoão Pessoacomo MinistérioPúblico,em2005,secomprometendoa
realizarosfestejosjuninosnoCentroHistóricodaCapital.Paraospromotores,o CentroHistóricoé o local
naisadequadoparao eventolevando-seemconsideraçãoosimpactosambientaise a mobilidadeurbana.

Confira a nota na íntegra
NOTA PÚBLICA DE ESCLARECIMENTO

A Prefeitura MunicipaldeJoão Pessoa(PMJP), emvirtudede informaçõesveiculadasnosúltimosdias,
vemesclareceràpopulaçãoqueesta'mantidaa agendado "SãoJoão Pra Valer", queserárealizado
entre os dias 2] e 24 dejunho, na orla da Capital.

A tradicion(il/esta de São João de João Pessoa, que vem sendopromovida todos os anos, sempre com

umpublico crescente, era realizada no Centro Histórico.

Nesteano, a Prefeiturafoi irotificadaacercade umlaudoemitidopelo Corpo deBombeirosda _li_)vt,ll'_(_llf_/_)(I_
atestam/oque o Ponto de Cem Réis, no Centro, não suportaria capacidade depúblico superior a 10.800

pessoas.sem comprometer seriamente a .segurançadospresentes.

O São João (le izossaCapital tem previsão de reunir, em algumas apresentações, umpublico .superior ao

que/oi' uponttulopelo Corpo de Bombeiros para o Ponto de Cem Reis,fato este que obrigou a

trarrsjfiererzczk:do evento para a orla ntaritima.

A uma .sentana(la realização do evento, o Ministério Publico da Paraíba, através da Promotoria de

Justiça aleDefesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Social da Capital, determinou a suspensãoda mais

tradicion(i/_festada nossaregião, naquele local, (mando as atrações musicais, bem como toda a

httpJ/wvwxtwsconLcom.br/indexphp/noticia/para¡ba/PMJP+MANTEM+ FESTEJ OS+JU N|NOS+ NA+ORLA-171158 1/2
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estruturas¡fisicadoevento,jáestavamdevidamentecontratadas,assimcomotodososcomerciantes/M2/
cadastradospaira 0 evento.

A Prefeitura, bznscanalodeforma incansável uma solução harmoniosa, realizou diversas reuniões com o

órgão, incrlusivecom várias concessõesna busca de um acordo, culminando com a redução da

progranzzzçrzíode izove, como o previsto inicialmente, para quatro dias defesta.

Assin¡ .sendo,a Prefeitura Municipal, ao passo que vem tranquilizar a população. confirma a realização

do "São João Pra Valer" 2014 em nossa orla entre os dias 21 a 24 dejunho, emface da preocupação

com a .segura/agodosparticipantes do evento, bem como ante a impossibilidade de transferência para

outra areal, uma vez que afesta será iniciada nopróximo sábado.

Através' da presente decisão, a Prefeitura de João Pessoa reafirma seu compromisso com a extrema

legalidade em todos os seusatos, e com a responsabilidade de garantir a segurança do seupovo, bem

como com a preservação do Património Artístico e Cultural da nossa cidade, postura que se espera de

todo e quiz/queragente ou órgão público.

Prefeita/vzMunicipal de João Pessoa

Du Redação com Secom-JP
WSCOM Online

http://www.wscom.com.br/irwdexphp/noticia/paraiba/PMJP+MANTEM+FESTEJOS+JUNlNOS+NA+ORLA-171158 2/2
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PMJP inicia campanha 'Cidade Limpeza, Verão Beleza' na orla
12 jan 12

lÍ-Sr-:çi iwlíínviar por Email @IIHQFIHXIT A- A A4

Com o Obletlvo de preservar as praias de João

Pessoa e evitar os danos ambientais (sausados

pets poluição do ecossistema marinho, a Prefeitura

de João Pessoa. através Autarquia Especial

Municipal de Limpeza Lrbana (Emlur) começa.

neste sabado (14). a campanha 'Cidade Limpeza.

Verão Beleza'. Em seu quarto ano de execução o

proieto e desenvolvido na orla mariiima da Capital

com o obielivo de Seflslblílááf banhistas e

comercsanies a manterem as praias limpas e

,i orgamaaijas

A *ni.)7§:*f'lld3UEde lançamento da Campanha acontecerá as 9h_ em frente ao Busto de Tamandaré. na

:Je Tanzuau Participarão do evento. educadores ambientais. tecnicos, fiscais. agentes de

za !unwgnarzos do corpo admirzisiralivo da Autarquia. QUEestarão enganados ria divulgaçàr;

'l-l uaHlD-Â-¡Tlhae iroiisntientizagzáo de banhistas. turistas e frequentadores da orla sobre o

41.1.?!$LÍiiíltlfiéjlllellíí) correio do lixo na liora do lazer,

ring_

Na ii›r;;-is.;àr;›. um estande da Emlur tambeiri estara moniado no Busto de Tamandare, :ande a

;sicmiiiaçáãai tera acesso as sacolas festas com TNT (Tecido Não Tecido). que são laváveis e

liikxlÂtdfaáÍéfvíâiíí e as.: saibam e:c:olt›gicz.› lento a partir do resto de oleo de (JOZLHHB.O nnalerial será

r=rit'i-›.(;i:i= um tarja exios-msáuda orla e nas; pfiflClLÍlâlSvias de acesso á praia. O grupo de Teatro (la

r e: e-i(Miilála peruusssva Baizixmwiazafarão apresenlaçóes. JUHÍSÍTKBHÍGcom bandas marciais
..ias para a :soleriidzirle

A i,r,azi=i.».iviiiawocura orientar a população quanto ao descarte adequado dos; residuos A ação deve

*levaramale o dia 1;? de fevereiro e ;zasseira a ser riesenvolvicia. diariamente. pelos agentes de

EllYL>QÉQd«que«'3ÍL¡:"-lff:“='1li'1dregião litorânea do João Pessoal Os agentes, que continuarem o trabalho de

:“UM:ávêãflãlãaçáiue uislribuiçài) das sacolas de TNT_ receberam um curso de capacitação que os

iWHXTaJíii_¡i.;ar~.iL›a ii-xialnorforriza de abordagem dos banhistas e frequentadores da orla

Secretarias Orgãos
::v : ",«l“7i”,r¡f_> “eo Anpúug-HC Autarquia Especial !imniuggal (li:

_ J Limpar:: Ufbêiãlà
' W 1:/ " i-i:

püllíiíjiñíi Páihlicmisi wie¡ fiiiilhoiezs
Fuiulaiçãão Cultural do Juizo Prexwsoa

'i ' ^ J Q plül'*iflrliiliféñíííl
Pintor:

= 4 *m* RGLlfHiéà ML-riiiripàriâ
__ PTUCUFEKÍLNHLGEHEJÍ
> ' Siziidez
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. .wiucutcdotJPBimplanta0ProjetoSUSÍCHÍdbIIÍdÃ-AeAmbientaln... http.//www.ljpb.jusbr/presidente-do-tjpb-parbcipa-da-trrmlantacao-d,

;dr/WM7,5;

EstadodaParaíba-PoderJudiciário-TribunaldeJustiça Á16/06/2014

Presidente do TJPB implanta o Projeto “Sustentabili

(httpz//wvwvtjpbjusbr/

Tribunal de Justiç

manhã desta seg

Fórum "Promotor

magistrados e se

desenvolvimento

O evento, que co

presidente, em c(

conclarnou os Tri

Sustentabilidade

Ao abrir o evento, a desembargadora Fátima Bezerra enfatizouque o Jud

projeto amplia a conscientização dos servidores e jurisdicionados sobre z

reciclagem de resíduos sólidos.

“Esse projeto de sustentabilidadevisa não apenas a questão da reciclagi

fazer com que a ideia de economia e de praticidade possa ser empregad¡
nós queremos que servidores e magistrados entrem nessa corrente do Ti

Judiciário para a comunidade", disse a desembargadora-presidente.

E acrescentou: "Trabalhamos com processos, mas terms uma responsat

desafio que o Judiciário lança. porque sem paz social, sem um ambiente:

podemos promover uma justiça pacificadora",

Coube ao juiz auxiliar da Presidência e membro da Comissão de sustente

durante a solenidade. “Há necessidade de, hoje, o ser humano se engaja

que fazemos hoje em dia estão indo de encontro a todo nosso ecossister

responsabilidade para que cada um dos jurisdicionados, servidores e mag

contribuir para a melhoria não só do planeta, mas de toda a biosfera", añi

Durante a solenidade de lançamento da Campanha de Sustentabilidade n

do Fórum, juíza Isabelle Braga Guimarães, e a presidente da Associação

reciclável. Na ocasião, a juíza afirmou que todos que fazem a Comarca d:

“É umaformadagentetentarconscientizarmagistrados,servidorese juri
presidente do Tribunal de Justiça demonstra o quanto o Poder Judiciário

adianta a gente dizer que tem de preservar o meio ambiente e sim consci

sua", declarou Isabelle.

Já a presidente da Associação de Catadores de Pombal, Erivânia Firmini

trabalho da Associação. “Com a assinatura desse termo de compromisso

gente. Então, através dessa iniciativa, aumentará o trabalho dos catador

preservação do meio ambiente".

O projeto de Sustentabilidade já contemplou as unidades de .João Pessoa

Grande, Patos, Cajazeiras, Conceição, São José de Piranhas e Guarabir

Também estiveram no lançamento da ação, as juízas Rafaela Pereira Co

Justiça.

Por Marcus \ñnícius

1 de 1 17/06/201411:44
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Navéspera do jogo do Brasil, praias de Fortaleza amanhecem
cheias de lixo

Irineu Machado

Do UOL, em Fortaleza (CE) 16/06/2014 - 10h11

l 8 Irineu Machado/ UOL

ÍÊJLiIWÃ/.UL-'É- Ar.; praiiassda.)Nicirelcase lracnmeaa(3515maia ljadaalzçaçlzasdo FíkiíêlilQiUiâ,a3rv::›anl1<›:miar:: "/~ÃÇÊg-'Eí'IÍ<ÊÍ'Ãali¡

:ilàsiugaargx.ííirãiiílíãcríxoose outrosdejeíosailvandomdosporlurlslsas;íalfvcrairawnxzarv?das\.v“<¡-?Spé*3fé.-à::ie ;wwvviursi;a «ngm

As praias de Meireles e Iracema, das mais badaladas de Fortaleza, amanheceram

hNn- /lnnói n¡ no ::nl nnn-i Fur/Ant¡ N¡ nnn/u :Hi wma _nntí n¡ ao P701 AIñG/1 C/nrni na _da_ ínrônl nvn_ nmnnhonnm ranlaónc _No.. Aaiafno_ No, nl nel¡ nn htmÓrvvuh¡ Ia 11/1
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17/6/2014Q NavésperadojogodoBrasil,praiasdeFortalezaarrtanhecemcheiasdelixo-Notícias-Cotidianon?r
repletasdelixonestasegunda-feira(16).Emumtrechodedoisquilômetrosdaorla,a z
reportagemdo UOL presenciou latinhasde alumínio, garrafas plásticas, pratos, copos e

outros dejetosabandonadospor turistasà beira-mar. Na véspera de sediar o jogo Brasil x

México, pela segunda rodada da Copa do Mundo, Fortaleza está repleta de turistas e em
clima de festa.

As duas praias são consideradas próprias para banho, de acordo com os boletins de

balneabilidade das praias da Secretaria do Meio Ambiente do Ceará.

Segundo o Programa das Nações Unidaspara o MeioAmbiente(Pnuma), 13 mil

particulas de lixo plastico são encontradas em cada quilômetro quadrado do mar.

Pássaros e peixes morrem de inanição por oonfundirem as partículas plásticas,

compostaspor produtosquímicos tóxicos, com alimento. Parte desse lixoé tragada pelo
mar e causa danos ambientais.

l 11 Marcelo Fonseca/ Estadão Conteúdo

2(.i_n^iai.20t4 - Lixo se acumula na ilha do Fundão, na Baia de @Lzanabaral no Rio de sie-metro

HHn-l/nrwiníne nnl Anna hrlnniíriínnn/I IlürwruunnHnínn/Ôñ1/1/ñÊ/'ÍC/nrnino,dn,FnrOnIo-Ia,nrnnnhannrvLrnnlaó-nc.rhLrlainfr-se_dn_nlneéinn kfrvuÔr-nnhila om
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Veja Mais

NavésperadojogodoBrasil,praiasde Fortalezaamanhecem
' ' cheias de Iixo

« Praias de Fortaleza amanhecem cheias de Iixo

Austrália anuncia redução de poluição na Grande Barreira de
Corais

Por animais e meio ambiente, iranianos saem às ruas

COMUNICAR ERRO COMENTAR

»sm ,
,, m,

Escreva seu comentário...
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lceman.cnis16horasatrás 1Ai volto a faiar. O que adianta cantar o hino nacional em pleno pulmões antes do jogo se achando
patriota e não respeitar o solo amado.

Responder O Denunciar

Página 1 de 1 Anterior Próxima

Os co/nentáríos não representam a opinião do portal: a responsabilidade é do autor da mensage/n.

F-350 e F-4000 da Ford

A F-350 e a F-4000 estão de wita. Confira a oferta de pré-venda.

www.fordcaminhoes.com.br/serief

Mude para GVT!

Banda Larga Digital + Wi-Fi Grátis Ligue grátis 0800602 2530

wwwgvtcombr

Cotidiano

Home ›

Notícias ›

*otos )

Vídeos ›

Mais UOL Notícias )
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17/6/2014 Poluiçãodaspraiasmataanimaismarítimos,desequilibrao ecossistemae prejudicabelaspaisagensnaturais- UnimedVixeMais

;fi/Õm X ' 4_ _aiL

' ;K9

Poluição das praias mata animais marítimos, desequilibra o ecossistema e prejudica belas
paisagens naturais

adequado. Tanto faz. Mas, definitivamente, não é na areia da praia ou na águado mar. O problemaé
que, apesardessainformaçãojá estar bastante difundida. ainda existe um grande númerode pessoas
que polui as praias. Quemsofre com isso?Omeio ambiente, os animaise o próprio ser humano.

Osoceanoscobrem maisde 70%do planeta. abrigammilharesde seres vivos e são responsáveispor 50%
do oxigênio que utilizamos. Além disso, tambémservemde via de transporte e são fontes de
alimentação. Ouseja, motivos não faltam para manter aságualimpas. Noentanto, várias praias
permanecemcom restrições para banhosdo marpor conta de poluição.

Companhiasde limpezaurbanadesetecidadessepararame pesaram,a pedidodoprogramadetelevisãoFantástico,daTVGlobo,o lixo
recolhidoemumquilômetrodepraia.Salvadorobteveopiorresultado:7,5toneladasdelixoemapenasumdianapraiadePiatã.Sejaé
dificil imaginaressaquantidade de lixo em apenasumdia. imaginaquanto é poluído durante um mêsinteiro no verão?

Omeioambienteprecisadacolaboraçãoe dorespeitode todos.Confiraalgumasdicasquepodemajudara preservarasaudedenossos
mares:

- Aocaminharpelaspraias,recolhaosplasticosqueencontrar.Mesmoqueo lixonãosejaseu,nãocustadaressaajudaà natureza.Ao
subir,a marélevaosobjetosparaaágua,ondesãoconfundidoscomágua-vivaporoutrosanimais,quemorremsufocadosaoengolir
sacolas e garrafas PET.

- Participede mutirõesde limpezanasuacidade.Senãoencontrarnenhumeventoagendado,ajudeaorganizarum.Nãoe difícil
encontrarpessoasengajadasemquestõesambientaisquegostariamdecolaborarmaiscomo recolhimentode lixonaspraias.
v Falesobrea importânciade levarseulixoemboraaosairdapraia.Vocêpodeestarconscientedisso,masseseusamigose familiares
não estão, não hesite em explicar asconsequênciasde deixar objetos na areia,

Fonte:SitedoprogramaFantástico(matéria"Lixoe poluiçãotomamcontadepraiasnolitoralbrasileiro",acessadaem20dejaneirode
2010),sitePlanetaSustentável,daeditoraAbril (matéria"Mardeplástico",acessadaem20dejaneirode2010.
Mais Artigos

REDES SOCIAIS

kHrv/Íunul nuniu-node::nan-vihrluixamaielnnnoa¡ ;An lar nHnÓr-irl- 1110C 11')

Num. 19089397 - Pág. 30Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:50:00
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807304300000000018575930
Número do documento: 19020807304300000000018575930



PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA - CENTRAL DE DISTRIBUICAO

Tipodedistribuição:SORTEIO- 18/O6/201417horas40minutosS37/TT
Processo: 0020001-38.2014.815.2001

Classe: ACAO CIVIL PUBLICA

LIMINAR

Valor da causa : 3000O0,00

Serie : 15

Autor : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO D

Reu : MUNICIPIO DE JOAO PESSOA E OUT

Vara : IA. VARA FAZENDA PUBLICA

Juiz : MARCOS COELHO DE SALLES

omotor: IVETE LEONIA SOARES
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Vistos etc.

Recebi os presentes autos às 18:30. Cuida-se de ação civil pública com
pedido de liminar, cuja análise enseja aprofundamento dos argumentos e das
provas apresentadas, demandando tempo o que me torna incompetente e também
o cartório para os atos posteriores em razão do termino do expediente às 19:00.

Isto posto, encaminhe-se os presentes autos à 3° Vara Regional de
Mangabeira, nesta capital.

P.I.

João Pessoa, 13 JUN-7075

Juiz Marcos C lho de Salles

1' Vara da F enda Pública da Capital

.ll ?tlê, lvl.
recebi@elesaumdi!) JUWM*

AN,“gm_r:sonjonnrcaARio
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MUNICÍP|O DE JOÃO PESSOA
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Praça Pedro Américo, 70 - Varadouro -JOãO Pessoa/PB CEP.: 58.010-340 Fone:(83) 3218-9788

EXCELENTÍSSIMO(A),SENHOR(A)]UIZ(A)DE DIREITODA_
VARADA FAZENDAPUBLICADE JOÃOPESSOA- PB

PROCESSO:

OMUNICÍPIODE JOÃOPESSOA,pessoajurídica de direito público
interno, inscrito no CNP] 08.778.326/0001-56, com endereço na Praça Pedro
Américo, n9 70, Varadouro, nesta capital da Paraíba, Onde recebe as
comunicações de estilo, através de seu Procurador-Geral e Procuradores do

Município signatários, com poderes ex Iege, nos termos da Lei Complementar n9
61/2010, do Município de João Pessoa, vem, respeítosamente à presença de
Vossa Excelência, apresentar

MANIFESTAÇÃO

emfacedo pedidoliminar do MINISTÉRIOPÚBLICO
DOESTADODAPARAÍBAdeimpedirquea edilidaderealizea festadeSãoJoão
na Orla marítima, sendo certo que, em razão do que dispõe o art. 29 da Lei n9
8.437/92, deve ser indeferido qualquer pedido liminar neste sentido, consoante
Osfundamentos fáticos e jurídicos que a seguir passaa expor:
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I - DA [LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

O Ministério Público Estadual aduz que a realização das apresentações
artísticas promovidas pelo Município de João Pessoa em comemoração ao São
João deste ano na orla da Capital contrariao disposto no art. 10, Caput e
parágrafo primeiro, da Lei 7.661/1988, pois seria forma de utilização irregular
do solo na Zona Costeira,bem como traria danos ambientais ao local.

Ocorre que, por tratar a referida lei de bens pertencentes à União, o
Ministério Público Estadual não detém legitimidade para a discussão de tais
questões, papel este que foi atribuído pela Lei Complementar n9 75/2003 ao
Ministério Público Federal.

Nos termos do art. 225, §49, da Carta Magnal, a Zona Costeira integra
opatrimônio nacional.

O art. 59, III, a, da LC 75/1993, que dispõe sobre a organização, as
atribuições e o estatuto do Ministério Público da União, é claro ao afirmar que é
função institucional do Ministério Público da União a defesa do patrimônio
nacional.

Destarte, diante da conjugação do art. 225, §49, da Constituição Federal
com o Art. 59, III, a, da LC 75/93, tem-se como demonstrada a carência de
legitimidade do Ministério Público Estadual para propor a presente demanda,
vez que ao assim agir, invadiu atribuição expressamente definida do Ministério
Público da União.

Com efeito, estando ausente uma das condições da ação, apresenta-se
como inadmissível prosseguimento da ação, requerendo o Município de João
Pessoa a extinção do processo sem resolução de mérito nos termos do art. 267,
VI, do Código de Processo Civil.

Caso não entenda Vossa Excelência pelo acolhimento da preliminar
suscitada neste momento processual, o que não se espera, que seja determinada

1 _ _ A . . . ^ .
A1 t. 225. §49. A Floresta Amazomca brasileira, a Mata Atlantica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato«

Grossense e a Zona Costeira, são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei,
dentro decondiçoesqueassegurema preservaçãodo meioambiente,inclusivequantoaousodos
recursos naturais.
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a remessa dos autos para a Justiça Federal, posto que se trata de área de
propriedade da União Federal sendo, pois, patente seu interesse jurídico na
causa, conforme determina o art.109, I, CF/882e a Súmula n° 150 STI3.

Por fim, caso não sejam adotadas nenhuma das providências apontadas
acima, o que não se espera, passa-se a discorrer acerca das razões pelas quais
deve ser indeferida a liminar pleiteada,

Il- DO NÃO CABIMENTO DA LIMINAR

O Ministério Público requer, liminarmente, que esse Douto Juízo conceda
provimento capaz de impedir a realização de apresentações concernentes às
festividades juninas do Município de joão Pessoa.

A pretensão ministerial encontra óbice explícito na Lei 8.437/1992, que
dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público,

segundo a qual, nos termos do parágrafo 39 do seu art. 19, não será cabível
medida liminar que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação."

Desta forma, diante da unificação do regime das tutelas de urgência, é
lícito concluir, em sintonia com a doutrina de Leonardo Carneiro da Cunha4,que
não cabe liminar, caso a medida se revele irreversível, não se podendo obter o
retorno ao status quo ante.

Há menos de 03 (trêsjdias do início das apresentações, o provimento
liminar que impeça a realização do evento, esgotaria indubitavelmente o objeto
da ação, vez que tendo passado o período junino, a população de João Pessoaterá
sido irremediavelmente privada da celebração de um de seus festejos mais
populares, aguardados por toda a população, e motivo de orgulho para todos.

A festa de São João promovida pela Prefeitura de joão Pessoa prima pela
participação de todos os setores da sociedade, vez que não restringe a escolha

Z"aosjuízesfederaiscompeteprocessarejulgarascausasemqueaUnião,entidadeautárquica
ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou
oponentes".
3 r A . , . .- . , .

ST]Sumulan9150- Competencia- Interessejuridico- Uniao,AutarquiasouEmpresasPublicas
- CompeteaJustiçaFederaldecidirsobreaexistênciadeinteressejurídicoquejustifiquea
presença,no processo,da União,suasautarquiasouempresaspúblicas
lCUNHA,LeonadoCarneiroda.AFazendaPúblicaemjuízo. 11. Ed.SãoPaulo:Dialética,2013,
pg. 265

Página 3 de 11

Num. 19089397 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:50:00
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807304300000000018575930
Número do documento: 19020807304300000000018575930



PREFEITURA DE

í à

“KEVIN v\\ORIG/Il PRA VIVEW MELHOR

ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA

PROCURADORIA-GERAL

Praça Pedro Américo, 70 - Varadouro -João Pessoa/PB CEP.: 58.010-340 Fone:(83) 3218-9788

das apresentações a determinado estilo musical. Os festejos de junho marcam

profundamente a cultura paraibana e nordestina, que a promove dentro e fora de
seu território, atraindo turismo e crescimento econômico e social.

Ademais, não está presente a fumaça do bom direito, os argumentos

invocados pelo Parquet não estão lastreados por fundamentos jurídicos capazes
de garantir-lhe um pronunciamento favorável. Há uma exegese equivocada, tanto
em relação ao Termo de Ajustamento de Conduta, quanto em relação à aplicação

da Lei 7.661/88, conforme se demonstrará nos tópicos a seguir.

Importante ainda ressaltar que, a medida liminar requerida pelo
Promovente tornará a demanda irreversível, pois a não realização do São João
irá gerar dano irreversível para sociedade pessoense, que ficará privada de
usufruir do evento no ano de 2014.

A irreversibilidade da medida é um dos pressupostos negativos para
antecipação da tutela. O art. 273, §2°, do CPC5, veda a concessão de antecipação

de tutela quando houver perigo de irreversibilidade.

Destaca a doutrina a processualista que haverá vedação para concessão
de medidas liminares quando houver a irreversibilidade fática da medida. No
presente caso, patente a irreversibilidade da medida, pois a eventual suspensão

do São João, devidamente autorizado, programa e contrato, indubitavelmente
acarretará grave prejuízo para população de João Pessoa.

III-DA IMPOSSIBILIDADEDE REALIZAÇÃODO EVENTONO CENTRO
HISTORICO

A Prefeitura de João Pessoa, através da FUNJOPE e demais Secretárias
pertinentes, realizou em 2013 o evento "São João Pra Valer" no Centro
Histórico, entre os dias 21 a 29 de junho de 2013.

SArt. 273. Ojuiz poderá,a requerimentoda parte, antecipar,total ou parcialmente,os efeitosda
tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da
verossimilhançadaalegaçãoe: [RedaçãodadapelaLein98.952,de 13.12.1994)

§ 29Nãose concederáa antecipaçãoda tutelaquandohouverperigode irreversibilidadedo
provimentoantecipado.(Incluído pelaLei n98.952,de 13.12.1994)
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Ocorre que, diante da abertura cultural e musical proposta pela
Prefeitura em relação ao São João desde o ano passado, houve um expressivo
aumento no número de cidadãos que compareceram às diversas apresentações
do evento. Este número aumenta exponencialmente com o passar dos anos.

Diante das atrações musicais anunciadas pela Prefeitura de João Pessoa
para o São João deste ano, há uma previsão de comparecimento de público
superior a 30 mil pessoas por dia, podendo este número superar, quando da
apresentação de artistas mais renomados, mais de 50 mil pessoas no evento.

O Corpo de Bombeiros do Estado da Paraíba apresentou à Prefeitura,
através da FUNIOPE, em 03 de junho deste ano, o Laudo Técnico de Vistoria -
LTV n9 319/2014, no qual estipula para o Ponto de Cem Réis uma capacidade
máxima de público de 10.800 [dez mil e oitocentas) pessoas, vinculada a
abertura total de 60 (sessenta) metros em saídas de emergência, de acordo com
o cálculo constante do documento que segue em anexo.

Diante da conjunção destas informações, quais sejam, capacidade de
máxima de público do local e público esperado por dia, a Prefeitura de João
Pessoa, que tem por principal preocupação a segurança e bem-estar da
população, através de reunião realizada com, seus Secretários e órgãos de

assessoramento técnico, concluiu pela impossibilidade de realização evento
no Centro Histórico, sob pena de por em risco à integridade física, saúde e até
mesmo a vida dos seus cidadãos.

Não há a garantia de que, diante da inevitável superlotação do evento, em
um local com restrição de acesso diante da multidão, caso fosse realizado no

Centro Histórico, os órgãos de Segurança e Primeiros-Socorros teriam a
capacidadede realizar satisfatoriamentesuas atribuições. É completamente
inviável designar um local com capacidade para menos de 11.000 pessoas
como sendo o ideal para receber um público três vezes maior, no mínimo.

Ao Ministério Público, foram oferecidas todas as informações suficientes
para que chegassem à cristalina conclusão de que o desrespeito ao Laudo de
Vistoria dos Bombeiros acarreta riscos à integridade física da população,
algoqueestaedilidadenãopodepermitir de maneiraalguma.

V - DO CUMPRIMENTO DOSTERMOS DE AIUSTAMENTO DE CONDUTA
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O Ministério Público instaurou, em O6 de junho de 2014, o Procedimento

Preparatório n9038/2014/19 PIMAPS, designando, através deste, audiência para
o dia 13 de junho de 2014 notificando para tanto diversos órgãos e secretarias
do Município de João Pessoa, bem como o Comando da Polícia Militar, o Batalhão

da Polícia Ambiental e Corpo de Bombeiros.

Na referida audiência, o Dr. Ioão Geraldo, 29 Promotor do Meio Ambiente,

em conjunto com o Dr. josé Farias, 19 Promotor do Meio Ambiente, que assinam

a peça inicial deste procedimento, basearam seus argumentos, no sentido de
impossibilitar a realização do evento fora do Centro Histórico em dois Termos de
Ajustamento de Condutas, o primeiro assinado através de ata de audiência
pública ocorrida em 17 de maio de 2005, dentro do Procedimento

Administrativo n9 O1/2005/CMA e o segundo assinado 03 de junho de 2011,
através do Termo de Ajustamento de Conduta n9005/2011.

Não merece prosperar o entendimento dos respeitáveis promotores de
justiça.

O TAC de 2005 é muito claro ao definir o seu objeto. Pede-se vênia para a
transcrição literal do termo neste sentido:

"(...] Ajustamento de Conduta no Procedimento
Administrativo n9 01/2005/CMA, instaurado pela
Curadoria do Meio Ambiente da Promotoria de

justiça especializada na Capital, com o objetivo de

preservar o Parque Solon de Lucena dos graves

efeitos poluidores de um evento popular como o São
João, definindo o Centro Histórico da Capital como
local mais adequado para realização de evento desse
porte." (grifamos)

Como se vê, o TAC teve por objeto não a regulamentação em concreto das
festividadesjuninas como um todo, mas a preservação do Parque Solon de
Lucenafaceà comemoraçãodo SãoJoão. Destaforma, somentepoderia se falar
em descumprimento do acordo em comento caso a Prefeitura resolvesse

instaurar novamenteas festividadesjuninasno ParqueSolonde Lucena,o que
nao ocorre.
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AindanoquetangeaoTACde2005,acláusulasétimadoacordoprevê
que os compromissáriosassumem0compromissode realizaremos festejos do
São joão de joão Pessoa no Centro Histórico desta Capital, conforme
planejamento elaborado pela SEPLAN/IP, em parceria com todos os
compromissários, que passaa integrar o presente Ajustamento de Conduta.

Os membros do Ministério Público alegam o descumprimento desta
cláusula. Esquecem, contudo, que tal dispositivo está inserido em um documento
e dele não pode se desgarrar. Não há como interpretar tal cláusula isoladamente,

dando-a significado que não possui. Até mesmo numa interpretação literal é
possível verificar que tal comando não trata de qualquer evento futuro. Não há
qualquer menção a festividades futuras. Trata-se, isso sim, do São joão do ano de

2005, de forma a retirá-lo do Parque Solon de Lucena, onde ocorria. Tanto o é,
que a cláusula condiciona o evento ao planejamento elaborado pela SEPLAN/JP.

O termo de ajustamento de conduta, como norma que rege o caso
concreto, deve ser interpretado de acordo com o contexto fático-histórico que
lhe deu causa,querer utilizar uma cláusulade forma separada,para aplicá-laa
um evento O9anos após sua celebração, sem que haja qualquer identificação de
objeto, é desrespeitar as regras básicas de exegesejurídica.

O Município de joão Pessoa, diante da realidade que lhe é apresentada,
respeitandoum documentoelaboradopelo órgão responsávelpela vistoria do
Local, o Corpo de Bombeiros, decidiu retirar o São João do Ponto de Cem Rés,
tendosempreemprimeiro lugaro interessepúblicoe o bemestarsocial.Nãohá,
ai, quesecogitaremqualquerformadedesrespeitoaoTACfirmadoem2005.

No que concerne ao TAC assinado em 2011, este sim objetivando
regulamentaros festejosjuninosna cidadede joão Pessoapara o anode 2011 e
anos vindouros, temos que o mesmo padece de vício formal, não sustentando,
portanto, validade jurídica. Eis as razões.

OPrefeito Municipaldejoão Pessoa,em 17 de maiode 2010, fezpublicar
o Decreto n9 6.880/2010, dispondosobre as orientaçõesque os Secretários
Municipais devem observar para deliberar sobre termos de ajustamentode
conduta junto ao Ministério Público.

O Art. 29 do referido decreto é expressoao determinar que "ausentea
orientaçãoda Procuradoria Geral do Município,não deve o mencionadotermo
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[de ajustamento de conduta] ser subscrito, exceto na hipótese de anuência
expressa do Prefeito."

O TAC de 2011 não foi subscrito por quem possui legitimidade para
representar o Executivo Municipal. A Sra. Maria do Socorro da Silva Menezes,
chefe da fiscalização da SEMAM à época, não possuía poderes para assumir um
compromisso em nome da Secretaria do Meio Ambiente. Do mesmo modo, o Sr.

Milton Dornellas Bezerra junior, Presidente da FUNJOPE à época, não possuía
autorização expressa do Prefeito, conforme determinado em Decreto, nem
contou com a orientação da Procuradoria Geral do Município para tanto. Desta
forma, resta devidamente demonstrado a invalidade do Acordo em razão de vício

formal insanável.

Não háqualquer descumprimento de Termos de Ajustamento de
Conduta por parte do Município. A Prefeitura de joão Pessoa preza pela
obediência à lei e cumpre com os compromissos assumidos com o Ministério
Público, não se submetendo, porém, há interpretações destoantes da realidade e
em dissonância com o ordenamento jurídico.

VI - DAS TRATATIVAS COM O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

Conforme supramencionado, o Ministério Público Estadual propôs
audiência com o intuito de debater a realização do SãoJoão de 2014.

A audiência foi realizada no dia 13 de junho de 2014, às 09h, tendo
ocorrido suspensão da mesma no final da manhã, com a devida continuação no
dia 16 de junho de 2014, às 10h.

O Ministério Público, iniciando sua argumentação, propôs que os eventos
do São joão fossem realizados no Centro de Convenção da Paraíba. Para tanto,
elencaramdiversasrazõesem audiência,elegendoo local comoo maispropício
para as festividades. Após audiência da Secretária Executiva de Turismo da
Paraíba, e diante da informaçãotrazida por ela no sentidode que não haveria a
disponibilidade do local nas datas marcadas para o Sãojoão, o Ministério Público
voltou a discutir a realizaçãodoeventono CentroHistóricoda Capital.

A Prefeitura de joão Pessoa, através de seus representantes, contando,
inclusive,coma participaçãoda Procuradoriado Município,propôsa elaboração
de um Termo deAjustamentode Conduta,submetendo-sea quaisquercondições
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que o Ministério Público pudesse oferecer no sentido de realizar o evento na
Orla, mas obedecendo aos ditames socioambientais. Quaisquer fossem as

preocupações do Ministério Público com a realização do evento no Busto de
Tamandaré, poderiam ser devidamente supridas através da garantia do respeito
das cláusulas que porventura constariam em um TAC com esta finalidade.

O Ministério Público, contudo, portou-se de maneira irredutível. Incorria
em contradição ao alegar não admitir que o evento fosse realizado em qualquer
outro local, que não o Centro Histórico, mesmo após a sugestão de transferi-lo
para o Centro de Convenções.

0 Município de João Pessoa, inclusive, reprogramou o evento, que
contaria com 09 dias de apresentações, para apenas 04 dias, abrangendo o final
de semana que antecede o feriado e o próprio dia 24 de junho, como mais uma
forma de demonstrar sua disposição para o diálogo e a construção de uma
solução que beneficiasse a sociedade.

O que não é possível, Excelência, é permitir que vidas sejam expostas à
risco ao selecionar um local que não comporta o público esperado como
destinatário de um dos eventos mais esperados pela população pessoense.

VII- DA OBEDIÊNCIA À LEI DE GERENCIAMENTO COSTEIRO

Os membros do Ministério Público alegam que a realização das
apresentações do São João na praia vai de encontro ao disposto no art. 10, caput,
combinado com o seu parágrafo primeiro, da Lei 7.661/1988. Eis a redação dos
dispositivos legais invocados pelo parquet:

"Art. 10. As praias são bens públicos de uso comum
do povo, sendo assegurado, sempre, livre e fraco
acesso a elas e ao mar, em qualquer direção e
sentido, ressalvados os trechos considerados de

interesse de segurança nacional ou incluídos em
áreasprotegidaspor legislaçãoespecífica.
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§19. Nãoserápermitidaa urbanizaçãoou qualquer
forma de utilização do solo na Zona Costeira que
impeça ou dificulte o acessoasseguradono caput
deste artigo." (grifamos)

Interpretar tal dispositivo como proibitivo de uso da praia para a
realizaçãode qualquereventopor parte dopróprio PoderPúblicodemonstraum
esforço hercúleo do Ministério Público em tentar buscar fundamentojurídico
para sua pretensão.

É de bom alvitre ressaltar que a realizaçãodo evento pretendido pela
Municipalidade em nada impede o livre e franco acesso à praia e ao mar. Ao
revés, busca-se a utilização de um bem público de uso comum por toda a
sociedade, que é convidada para celebrar uma de suas mais importantes
tradições em um local que oferece a devida segurança e acessibilidade para
tantos quantos quiserem comparecer.

São inúmeros os eventos promovidos, seja por particulares, seja pelo
Poder Público, ao longo da Zona Costeira de todo Opaís.

Assim, a própria lei ampara o pedido de permissão de uso do referido
bem, conforme abaixo se demonstrará, não sendo razoável falar-se da ilegalidade

de uma prática permitida por uma lei que conta com a mesma força normativa e
que emana da mesma fonte que a Lei de Gerenciamento Costeiro.

viu¡ DA AUTORIZAÇÃODA SUPERINTENDENCIADOPATRIMONIODA
UNIAO (SPU)

Buscando respeitar a legalidade e resguardar o bem público de uso
comum (praia), esta Edilidade requereu formalmente autorização da
Superintendência do Patrimônio da União (SPU), órgão responsável pela
proteção dos bens da União.

As praias são bens da União, conforme ditame do art. 20, IV, da
Constituição Federal. A Lei 9.636/1998 determina em seu art. 22 que a
utilização,à título precário,de áreade domínioda Uniãoparaa realizaçãode
eventosdecurtaduração,denaturezarecreativa,esportiva,cultural,religiosaou
educacionalpoderáser autorizada,na formadOregulamento,sobo regimede
permissãode uso,ematodo Secretáriodo Patrimônioda União,publicadono
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Diário Oficial da União. Ainda nos termos do parágrafo primeiro do citado artigo,
a competência para autorizar a permissão de uso em comento poderá ser
delegada aos titulares das Delegaciasdo Patrimônio da União nos Estados.

Acertadamente, a SPU autorizou a realização do evento, conforme
cópia em anexo, como já fizera em tantas outras oportunidades, tendo o extrato
da permissão de uso sido publicada no Diário Oficial da União de 05 de junho de
2014.

Ademais, houve o cumprimento, por parte do Município de João Pessoa,
de todos os requisitos estabelecidos na Portaria SPU n? 01/2014, a qual
estabelece deveres e direitos concernentes à permissão de uso necessária ao
evento.

IV-CONCLUSÃO

Diante do exposto, não há óbice jurídico ou fático para a realização das
festividades juninas no local escolhido pela Prefeitura de João Pessoa como o
mais adequado, em razão da alta expectativa de público para o evento. Desta
forma, o Município de João Pessoa REQUER a V. Exa.,o indeferimento da

medida liminar pleiteada pelo Parquet, em razão do não preenchimento dos
requisitos autorizadores, principalmente quando demonstrado e comprovado
que a medida, caso deferida, esgotaria complemente o objeto da ação, estando
igualmente ausente o fumus boni juris, conforme restou devidamente
demonstrado.

Termos em que,
Pede deferimento.

João Pessoa, 18 de junho de 2014
,í

SérgioeMloDan:ÉgiorProcur dor do Mu i pio

Rodrigo Nóbrega Farias
Procurador-Geral do Município

Leon Delácio de O. e Silva

Procurador do Município
ThacianoR dri d Azevedo

Procur dord Município
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MINISTÉRIODOPLANEJAMENTO,ORÇAMENTOEGESTÃO
SECRETARIADOPATRIMÔNIODAUNIÃO
SUPERINTENDÊNCIADOPATRIMÔNIODAUNIÃONAPARAÍBA

5;
-i

TERMODEOUTORGADEPERMISSÃODEUSO
TERMON°11 DE04DEJUNHODE2014.

I-Permissionário:FUNDAÇÃOCULTURALDEJOÃOPESSOA-FUNJOPE,CNPJn°01.072.474/0001-01;

II-Comafinalidadederealizaçãodoevento
III -Eventodenaturezarecreativa;

IV-Modalidade:GRATUITA,sendovedadaaexploraçãoeconômica/comercialepropagandas. =

“FestividadesdeSãoJoãoeCopa2014”;

presentePermissão,bemcomo,zelare'manteroespaçonascondiçõesemqueforamencontradas;

VII-ApresentePERMISSÃODEUSOsedánoperíodode05/06/2014a31/07/2014,regendo-sepelalegislaçãoemvigorepelopresenteTERMODEOUTORGA;i
VIII-ValordagarantiadecumprimentodasobrigaçõesédeR$500,00(quinhentosreais);RecolhimentoatravésdoDARF;

XI - EmsetratandodePERMISSÃODEUSOONEROSA,indicarOvaloreaformadepagamento. '

XII-CasooPERMISSIONÁRIOnãodesocupeaáreaatéofinaldoprazodefinidonoincisoVII desteestarásujeito:

a)àretiradasumáriapelaUniãodosequipamentosinstalados,semindenizaçãoporpossiveisdanosnelesocorridosduranteaoperação;
b)aopagamentodoscustosderetiradadosequipamentos;e
c)aoutrassançõescabíveis,inclusiveaquelasestipuladasnoart.14daPortariaSPUn°01 de 03dejaneiro de 2014.

Parágrafoúnico,Asdespesasadministrativasprevistasnoart.14,§6,doDecreton3.725/2001,
novalordeR$250,00(duzentosecinquentareais)paracadaáreasolicitada,numtotalde

RôAIA l

EUÍEMIIÊZÉ2x$.X531'

Num. 19089397 - Pág. 46Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:50:00
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807304300000000018575930
Número do documento: 19020807304300000000018575930



?rj

,.,%,_._._..-...._...~._..A..~.m. 4:.: ...~ ,...,›:›.-_....,x_t›.-r,,i.lun

500,00(quinhentosreais),foramquitadaspeloPERMISSIONÁRIO.' A;Vw
Art.2Osequipamentoseasinstalaçõesaseremutilizadosnarealizaçãodoeventonãopoderãoimpedirolivreefrancoacessoàspraiaseàságuaspúblicascorrentesedormentes.

Art.3DuranteavigênciadaPERMISSÃODEUSO,oPERMISSIONÁRIOñcaráresponsável
pelasegurança,limpeza,manutenção,conservaçãoefiscalizaçãodaárea,comprometendo-sea.
entrega-ladentrodoprazo,nasmêsmascondiçõesemqueinicialmenteseencontrava.

Art. 5 o PERMISSIONÁRIOdeverá manternolocaldoevento,visívelao
ousimilardeacordocomosmodelosconstantesnoANEXO I desteTermo.

wma/Lowe
DANIELLAALMEIDABANDEIRADEMIRANDAPEREIRA

SuperintendentedoPatrimôniodaUniãonaParaíba

público, placa, faixa

VCIENTE,

tíjnlzxMlmüypaammoxíízába&PF-0+6.tabã»83M-80
Pennissionário
DATA: 10/06/2010¡_
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MinistériodoPlanejamento,OrçamentoeGestãoSecretariadoPatrimôniodaUniãooRESENHA/o.o.u/seções:1, 2 e3
EDIÇÃON”4,TERÇA-FEIRA,7DEJANEIRODE2014

SEÇÃO 1

SECRETARIADOPATRIMÔNIODAUNIÃO
PORTARIANo-1,DE3DEJANEIRODE2014

' escondições,emconsonânciacomoart.14doDecretono3.725,de2001:
I-afinalidadedasuarealização;
II-osdireitoseobrigaçõesdopermissionário;
III-oprazodevigência,queserádeatétrêsmeses,podendoIV-ovalordagarantiadecumprimentodasobrigações,

' unicipaiscompetentesparaautorizararealizaçãodoevento.

§3oDuranteavigênciadapermissãodeuso,opermissio' 'limpeza,manutenção,conservaçãoefiscalizaçãodaáre
expressaemcontrário,aentrega-la,dentrodoprazo,nasencontrava. A
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i
conforme abaixo:

III-1300-quandosetratardeusoporenteprivado,desdequenaohajaexploraçãoeconomica/comercialerestriçãodeacessoaoevento
IV-1,50-quandosetratardeusoporenteprivadoco

3

similardeacordocomosmo
conformeANEXO I.

Art.12ASPU/UFdeverácomunicara
§3o,art.14,doDecretono3.725/2001.
Art.13Oatodeautorizaçãomedianteoutorgade

os[órgãospúblicossobreanecessidadedecumprimentodo

Permissãode Uso.

DOCONTROLESOBREOUSO
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OLVIMENTOURBANO- SEDURB

DIRETORIADESERVIÇOSURBANOS- DSU
NÚçLEoDECONTROLEIDEINVASAOEOCUfAÇÃODEÁREASPÚBLICAS-NUCIO
NUCLEODECADASTROFISICOESOCIOECONÔMICO- NUCAD

ComplementarMunicipaln°.07de17/08/1995.
PROCESSO N”. 2014/017440.

A.Oeventoserárealizadonoperíodoacimadescrito,devendoosorganizadoresouresponsáveis
desocuparaáreadepoisdoseutermino,entregando-aPMJPnotempodeduashorasdepoisdo
eventonasmelhorescondiçõessanitáriasdehigieneeLimpeza.

. B.Sóserápermitidoousodeequipamentodesomnoslimitesdedecibéisestabelecidoseaferidos,
duranteohorárioautorizado;comaautorizaçãoexpressaeporescritodoórgãodefiscalizaçãoolaSEMAM/JP. Í

C. Estaautorizaçãoestácondicionadaa
Municipio,também,baseadaemconc
abaixo assinado. O

D. EMLUR- EmpresaMunicipaldeLimpezaUrbana
produzidos,deverãoseracondicionadosecolocadose

liberaçãodaSEMOB/JP,órgãoresponsávelpelotransitono
ordânciadosmoradoresoudesuaassociaçãolocal,atravésde

doMunicípio.Quantoaosresíduos
mlocalquefaciliteoseurecolhimentopela
devidalimpezaehigienizaçãodolocal.
tomo,deverásersolicitadapeloautorizadoao

ição-

ateriadebanheirosquímicos,e, equipemédica
bemassimcomoamanutençãodaáreapublica
onsabilidadesua. _

idaserefrigerantesemrecipientedevidro;usodo
depasseiosecirculaçãodepedestres.
parao eventoautorizado,ouqualqueroutrataxa,

FicaestabelecidoqueaSegurançadoeventoedoseuen
COMANDANTEDAPOLICMMILITARdajurisd
Oresponsávelpeloeventodeveráprovidenciarumab
comveículopróprioparaosatendimentosnecessários,
ocupada,tendoemvistaqueédeúnicaeexclusivaresp
Éterminantementeproibidaacomercializaçãodebeb
churrasqueiradebrasaebotijãodegásGLPnasáreas
Éterminantementeproibidaacobrançadeingressos
por setratardeáreapublica.

I. Parafornecimentodeenergiaelétricaseráexpedidaumaautorizaçãoaparte,etodasasdespesasde
instalaçõesefaturadeconsumoserãoderesponsabilidadedopromotordoevento;edeverãoser
executadasexclusivamentepelaempresaresponsável(ENERGISA).o

J. NoseventoscomestruturasmetálicasoresponsávelpeloeventoficaobrigadoaprovidenciaraART
juntoaoCREA-PB,eoCERTIFICADODEAPROVAÇÃOdoCORPODEBOMBEIROS

K. Aexecuçãotécnicadetodasasinstalaçõesseráderesponsabilidadedopromotordoevento,que,
inclusive,responderão,ainda,pordanosfisicosaosparticipantes,.porresultaremdodescumprimento
dasnormastécnicaseoutrasdeterminaçõesprevistasemLei. i

L. A presenteautorizaçãopoderásercanceladasem
imediata.l ,TRDIÇÊi/Oçcoma

i5
quaisqueravisosaoresponsável,sendodecretada*a

respectivasuspensãodoevento,caso,osmoradoresdacomunidadebu
onãoconcordaremcomasuainstalação,devendooautorizadotirarimediatamenteos

.

»agr-u
LI¡ 1;: 1*; ' ui; ,Í- RODEsous?, i--t

secretàrlül

i . ní7íütirall'làl"lêífátl
.l05i3de'Paúl"JT um_

. 1'¡
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PROMOTORIAD
ESTADO:33,4PARAÍBA

MINISTERIO
E JUSTIÇA E

CURADORIADO

I¡ ÚBLICO
SPECIALIZADAD

ACAPITAL OIVLEÍáOAMBIENTE O_._...______ _________

-ífrzzrlmvn-z.;--|u\.r."::4r:r_^.:v.- u¡›
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7.347/85;CLÁUSULAQUINTA:Oscompromissáriosreconhecemquetêmodeverdedefender:epreservaroMEIOAMBIENTEparaé

LUCENA,UnidadedeC0
depreservaçãoambiental,sobpenadeilícitos civis e

improbidadeadministrativa;CLÁUSULASÉTIMACSA»

DE JOÃO

ncas,fiteirosequiosqu

A, nostermosdoart

nservaçãoespecialmenteprote'

p Z

vsegund
PESSOÀ,,

coma instalaçãoe c _'
es,bemcomoaafluêncizií

responsabilizaçãoporcrimesambientais;i
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. §6°,daLeiAfed11°7.347/85,C/^

termosdoart. §6°,daLeifed
AJUSTAMENTOV
celebraçãoeteráeficácia.detít

MariadoSocorroDiniz
PROCURADORA-GERALDEJUSTIÇA

Jose'FariasçleSouzaFilho
CURADORDOMEIOAMBIENTE

JoséErnestoS.Bezerra
SUPERINTENDENTEDASUDEMA

AntônioAugustoAlmeida
SECRETÁRIODEMEIOAMBIENTE

DEMAISCOMPROMISSÀÁRIOS:
v DIRETOREXECU

sy) nonn: .v. .na vmn.._›- ...- «-- ~- -~

LuizCarlosVaso

Capital,conforniem parceria com to
resenteAJUSTAMENTO D

RicardoVieiraCoutinho
PREFEITOMUNICIPAL

Gi/beríoCarneirodaGama1_
PROCURADOR-GERALD0MUNICÍPIO¡i

i'-49

dos o ”

once/osGomesij
TIVODAFUNJOPE Í

I

.m;(95554
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ESTADODAPARAÍBA
MINISTERIOPÚBLICO

PROMOTORIADEJUSTIÇAESPECIALIZADADACAPITAL
CURADORIADOMEIOAMBIENTE

EATADEAUDIÊNCIAPÚBLICAc0MAJUSTAMENTODECONDUTA
ProcedimentoAdministrativon°01/2005/CMA

_representando0 GABINETECULTURALdoMand

deSouzaFilho,CURADORDOMEIOAMBIENTE,
Coutinho,PREFEITOCONSTITUCIONALDE
CarneirodaGama,PROCURADOR-GERALDOMUNICÍPIODEJOÃOPESSOAADr.JoséErnestoSoutoBezerra,SuperintendentedeAdministraçãodoMeioAmbientedoEstadodaParaíba(SUDEMA),Dr.AntônioAugustode

' AMBIENTEDOESTADODAPARAÍBA;DrLuizCarlosVasconcelosGomes,DiretorExecutivodaFUNDAÇÃOCULTURALDEJOÃOPESSOA(FUNJOPE);Srs.LuizCarlosGomesEronaldodeSouzaQueirozeEdson

Dr. RicardoVieira
JOÃOPESSOA;Dr. Gilberto

ato do Vereador Flávio
PRESIDENTEDOCENTRO¡

1:

“Fuba”Eduardo;Sr.JoséEdmilsonRibeiro,

4%
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. . . , . sr
melrocompromlssario;aFUNDAÇA?oravantedenominadade segunda

gravíssimapoluiçãosonora,cornelevadori
entorno;CLAUSULAQUARTA:Oscoscoparaasaúdedoshabitantesdo
MINISTÉRIOPÚBLICOtemcompetênciapampronússáriosreconhecemqueo

5°,§6°,daLeifedn°7.347/85;CLÁI§ULAUINTA:OscompromissáriodreconhecemquetêmodeverdedefenderepreservaroMEIOAMBIENTEparlaspresentesefuturasgerações,incumbindoaoPoderPúblicoasseguraraefetividadedessasações,especialmenteporsercompetenteparadisciplinard
usoeaocupaçãodosolourbano,nostermosdoart.30,inc.VIII,davigentdConstituiçãoFederal;CLÁUSULASFi__;IA:Oscomprornissáriosassumemo'

depreservaçãoambiental,sobpenaderesponsabilizaçãoporcrimesambientais,ilícitosciviseimprobidadeadministrativa;CLAUSULASÉTIMA:Ol

adooseguinteAJUSTAMENTODÊ_
: APREFEITURAMUNICIPALDEJoAb

S1

2 l
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compromissáriosassumemocompromissoderealizaremosfestejosdoSÃJOÃODEJOÃOPESSOAnoCentro
planejamentoelaboradopelaSEPLAN/JP,emparceriacomtodosHistóricodestaCapital,conforxrrie:

oscompromissários,quepassaaintegraropresenteAJUSTAMENTO

MariadoSocorroDiniz
PROCURADORA-GERALDEJUSTIÇA

JoséFariasdeSouzaFilho
RicardoVieiraCoutinhoCURADORDOMEIOAMBIENTE

PREFEITOMUNICIPAL

JoséErnestoS.Bezerra
GilbertoCarneirodaGamaSUPERINTENDENTEDASUDEMA

PROCURADOR-GERALDOMUNICÍPIO*

AntônioAugustoAlmeida
SECRETÁRIODEMEIOAMBIENTE

DEMAISCOMPROMISSÁRIOS:____._______.____

LuizCar/osVasconcelosGomes?
DIRETOREXECUTIVODAFUNJOPE

Num. 19089397 - Pág. 57Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:50:00
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807304300000000018575930
Número do documento: 19020807304300000000018575930



TERMODEAUDIÊNCIAEMCONTINUAçÃoProcedimentoPreparatórion°038/20l4/PJDMAPS

L6
mediação de

localderealizaçãodepolíticapúblicacultural“SÃOJOÃOPRAVALER”,compropostadeformalizaçãodeCOMPROMISSODEAJUSTAMENTO
DECONDUTAnoProcedimentoAdministrativon°038/2014/PJDMAPS,

DOPATRIMÔNIOSOCIALDACAPITAL,a
presençadasseguintesautoridades:Dra.PriscillaRibeiroPaulino,Assessora

ECULTURADOMUNICÍPIODEJoÃo
ocuradorJurídicodaSUDEMA;Dr.MaurícioNavarroBurity,DiretorExecutivodaFUNDAÇÃOCULTURALDE

JOÃOPESSOA(FUNJOPE);Dr.LuciusFabianideVasconcelosSousa,SECRETÁRIODEGESTÃOEARTICULAÇÃOPOLÍTICADOMUNICÍPIODEJoAo
PESSOA;Dr.SérgiodeMeloDantasJúnior,PROCURADORD0MUNICÍPIODE
JOÃOPESSOA;TCPMWalterDiasdeAraújoJúnior,represenndoo

/wl ar ~

í..
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. .W -~_»,v.........,Luliu-.Lmammanl

COMANDODEPOLICIAMENTODACAPITAL;Sra.MaristelaVianade
Oliveira,SECRETÁRIAEXECUTIVADETURISMODOESTADODAPARAÍBA;2°
TenBMRafaelAndradedeLima,AuxiliardePeríciadeIncêndiodo
CorpodeBombeiro;1° TemPMTiagodaSilvaLima,Chefede
PlanejamentodoBATALHÃODEPOLÍCIAAMBIENTAL;Dr.AurinoAntonio
Pereira,DiretorJurídicodaFUNJOPE,dentreoutrosauxiliaresda
AdministraçãoPúblicaMunicipal.Registra_-seaausênciadoDr.Rômulo
Polari,SecretáriodePlanejamentodoMunicípiodeJoãoPessoa,nasduas
partesdaAudiência,semapresentarjustificativa,apesarderegularmente
notificadopara'talato.AbertosostrabalhospeloDr.JoãoGeraldoCarneiro

ta-feira,pronunciou-seo
LuciusFabiani,propondoa

naOrladaCapital,comreduçãode
alavra,o Dr. JoséFariasdeSouza
localderealizaçãodoevento- e

MunicípiodeJoãoPessoa,porintermédiodoSr.
realizaçãodo“SÃOJOÃOPRAVALER”
nove(O9)paraquatro(04)dias;comap
Filhopontuouo pontodoconflito

ambiente,especialmentequantoao
am-se,emseguida,o Dr. Maurício

Fabiani,todosdefendendoarealizaçãodo
sossegodapopulaçãoresidente.Pronunciar
NavarroBurítye o Dr. Lucius

naOrladaCapital,conformeteriaocorrido,emtese,
de realizaçãoda programaçãooficialdo

MunicípioparaoSãoJoãonoCentrodeConvenções.ODr.LuciusFabiani
anunciouqueoMunicípio,aindahoje,atéasdezesseis(16)horas,revisaráo
planejamentodo“SÃOJOÃOPRAVALER”,comasdemaisSecretarias
Municipaisenvolvidase,porescrito,informaráaoMinistérioPúblicoadecisão
oficialdaEdilidadesobrearealizaçãodoevento,informandolocais,horáriose
atrações.OrepresentantedoCorpodeBombeirosinformouque,indicadoo(s)

Wi 7/

rrwííq

t>

Z
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4%?

local(is)derealizaçãodasatividadesdoevento,especialmenteasgrandes
“laudotécnico”atéamanhãdestaterça-feira(17 de
o PoliciamentodaCapital,porseurepresentantena

ueanunciaráo planejamentooperacionalparao evento
ejunho(quartzi-'feirayPeloDr.JoãoGeraldoCarneiro

BarbosafoitambémressaltadoqueoMinistérioPúblicodefendearealização
doseventosculturaisprogramados,rioaceitandonegociaralocalizaçãodo
eventonaOrlaMarítimadaCapital,naconfluênciadaAvenidaEpitácioPessoa
comasPraiasdeTambaúeCaboBrancoPelosPromotoresdeJustiçafoi
requisitadacópiaintegraldoprocessoadministrativoinstauradopeloCorpode
Bombeirosemquefoiemitido“laudotécnico”sobrea capacidadede
acolhimentodepessoasnoPontodeCemRéis.ODr.JoãoGeraldoCarneiro
Barbosaestabeleceuoprazodequatro(04)horasparaoMunicípiodeJoão
Pessoacomunicarporescritosuadecisãofinalquantoaolocaleaformade
realizaçãodo“SÃOJOÃOPRAVALER”,paraqueoMinistérioPúblicopossa
adotarasmedidasjudiciaiscabíveis.PeloDr.RoniltonPereiraLinsfoi
ressaltadaa necessidadedoMunicípioidentificaro órgãodoSISNAMA
competenteparaolicenciamentodo“SÃOJOÃOPRAVALER”,apartirda
definiçãodolocaldesuarealização,nostermosdaDeliberaçãon°3548do
ConselhodeProteçãoAmbientaldoEstado,publicadanoD.O.E.de09demaio

havendoa tratar,pelasdozehorasdeu-seporfindaa
ente assinado. Eu,

. servindodeSecretário,digiti efizimprimir.

Audiência,informouq
até a tarde do dia 18 d
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ES IADO DA PARAÍBA

PREFEITURAMUNICIPALDE.JOÃOPESSOA
GabinetedoPrefeito

ç DECRETO n° 6.880,de17 deMAIO de2010.

DISPÕESOBREORIENTAÇÕESQUE
os SECRETÁRIOS MUNICIPAIS
DEVEM OBSERVAR PARA
DELIBERAR SOBRE TERMOS DE.
AJUSTAMENTO DE CONDUTA
JUNTO AO MINISTÉRIO PÚBLICO

OPREFEITOMUNICIPALDEJOÃOPESSOA(PB),
“nousodasatribuiçõesquelheconfereo art..60,emseuinc V, daLeiOrgânicado
Município,espelhadonoart.84,inc IV, daConstituiçãoFederal,

*Considerandoqueo MinistérioPúblicoEstadual,o lvfinistérioPúblicodoTrabalhoe o
MinistérioPúblico Federal na Paraíbavêm convocandotitularesde Secretarias
Municipaisacompareceremaudiênciaspreviamentedesignadas,objetivandoasolução
dcsituaçõesnoâmbitodaAdministraçãoMunicipal; ~

Consideradoqueasquestõessuscitadasenvolvema realizaçãodedespesaspúblicas,
bemcomooutrasaçõesadministrativasque,por exigênciaconstitucional,submetem-se

:aoprincípioda legalidade;

*Considerandoque o PoderExecutivoMunicipalnãopodeser compelidoa efetuar
;despesaspúblicasseausentesdisponibilidadeorçamentáriaeprocedimentoestabelecido
›pelaConstituiçãoFederal;

Considerandoque, geralmente,a soluçãopropostapeloagentepúblicooñciantedo caso
implicanaassinaturadeTermodeAjustamentodeConduta-- IAC, atravésdoqualse
impõe ao Município de João Pessoao cumprimentodos compromissosassumidos,
inclusive,sendofixadamultapecuniáriaque,emcasodeinadimplemento,seráobjeto
deexecuçãojudicial;

Considerandoa necessidadede uniformizaçãodosprocedimentosa seremseguidosno
âmbitodaAdministraçãoPúblicadoMunicípiodeJoãoPessoa,

DECRETA

Art 1° O titulardeÓrgãoouEntidadedaAdministraçãoPúblicaMunicipal,inclusive
EmpresasPúblicas, Autarquias e FundaçõesPúblicas, que receber convocaçãoque
impliquesubscriçãode Termo deAjustamentodeConduta- TAC, dará, imediatamente,
conhecimentoàProcuradoriaGeraldoMunicípioparaanálisedeseuconteúdo
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ES'FADODA PARAÍBA

PREFEITURAMUNICIPALDEJOÃOPESSOA
GabinetedoPrefeito

¡Art2°AusenteaorientaçãodaProcuradoriaGeraldoMunicípio,nãodeve
-mencionadotermosersubscrito,excetonahipótesedeanuênciaexpressadoPrefeito
Art3°EsteDecretoentraemvigordadatadesuapublicação.

.PaçodoGabinetedaPrefeituraMunicipaldeJoãoPessoa,em17demaiode2010.

PUBLãCADONúSEMANÁRIÓ
OFICIALN.9 lol!?

de16a gm Qá de;O _

?CFC/SD
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CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusosao Exm° S:

Dtlutzda 35 MMM.

,w ¡ ¡oé ¡ozoja
\ C

l-ñatisfv/Técnlcrílíã)Judiciário(a)

Vistos etc.

o MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA,
representado pelos Excelentíssimos Promotores de Justiça de Defesa do

Meio Ambiente e dos Bens e Direitos de Valor Artístico, Estático,

Histórico, Turístico, Urbanístico e Paisagístico de João Pessoa, ajuizou

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR contra o
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA e a FUNDAÇÃO CULTURAL DE
JOÃO PESSOA (FUNJOPE), alegando, em síntese, que os
demandados transferiram o evento junino deste ano do Centro Histórico

para a confluência da Avenida Epitácio Pessoa com as Praias de

Tambaú e Cabo Branco, trazendo impactos negativos ao meio ambiente,

à mobilidade urbana, à saúde da população que reside e trabalha na

região e à segurança de toda a coletrvidade, existindo termo de
ajustamento de conduta datado de 17 de maio de 2005, através do qual

os promovidos assumiram o compromisso de não promoverem os

festejos juninos no Parque Solon de Lucena e sim no Centro Histórico,
onde o evento se consolidou, onde haveria baixo impacto sobre a vida e

a saúde da população em face da destinação comercial do local,
ocorrendo o contrário se for realizado na orla marítima, onde

predomina prédios residenciais, além de haver propagação do evento
em outros bairros limítrofes. Além do mais, argumenta, que haveria

intervenção com colocação de palco e multidão na areia da praia

suprimindo a vegetação; com danos irreparáveis ou de difícil
reparação, devendo ser levado em consideração, ainda, a questão da
mobilidade de trânsito e estacionamento e de segurança em face da

amplidão do espaço da orla que dificultará o serviço da polícia. Após
discorrer sobre outras questões pertinentes à demanda, requereu a

concessão de liminar inaudira altera pars para que fossem interditados

os equipamentos já instalados na orla marítima, com embargo de
qualquer obra ou serviço para realização de festejos juninos,
determinação de que fosse realizado no Centro Histórico, recuperação

da área já degradada e condenação por danos mo is coletivos pelos
prejuízosambientais. E
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isa t
A ação foi distribuída à l” Vara da Fazenda

Pública da Capital, cujo Juiz determinou a remessa dos autos ao Juiz

plantonista em face do exíguo tempo para apreciar o pedido de liminar

e prática de atos posteriores pelo cartório.

Ao aportarem os autos nesta Vara, o Município

de João Pessoa apresentou desde logo manifestação sobre o pedido

liminar, alegando, preliminarmente, a ilegitimidade do Ministério

Público Estadual para ajuizar a ação, por ser a área da orla marítima

pertencente ao patrimônio da União, sendo competente a Justiça

Federal para julgar o feito. Alegou. ainda, o não cabimento de liminar

em face do disposto no art. 1°, § 3°, da Lei n° 8.437/1992. No mérito,

alegou que não havia possibilidade de realização dos festejos juninos

no Centro Histórico porque houve laudo técnico do Corpo de

Bombeiros que concluiu que o local só comportaria público de 10.800,

quando a expectativa seria de mais de 50 mil pessoas, com previsível

problema de segurança e bem-estar por causa da superlotação do lugar,

não havendo que se referir ao termo de ajustamento de conduta firmado

em 2005 por se tratar de não realização de evento junino no Parque

Solon de Lucena e se referia ao evento naquele ano. Ademais, outros

eventos foram realizados na orla marítima em todo o país, havendo

autorização da Secretaria do Patrimônio da União para a utilização do

espaço marítimo, pugnando pelo indeferimento da liminar.

Inicialmente, é de se ressaltar que os autos vieram-me

conclusos nesta data, mas em face de já ter sido encerrado o expediente

forense normal, foi feita conclusão para apreciação do pedido liminar,

o que por ora faço, com entrega dos autos nas primeiras horas do dia
seguinte no Fórum Regional de Mangabeira, com registro no livro do

plantão do segurança, uma vez que, conforme comunicado publicado no
Diário da Justiça da Paraíba de hoje 08.06.2014), o plantão será

assumido a partir de amanhã pelo Juiz Salvador de Oliveira
Vasconcelos.

A preliminar de ilegitimidade do MP Estadual e, em

consequência, da competência da Justiça Federal para apreciar o feito
não prospera, uma vez que o simples fato de haver o domínio da União
sobre as praias marítimas (CF, art. 20, inc. IV) não determina a
competência da Justiça Federal para julgar as ações ambientais, eis que
a competência é comum entre a União, Estados, Distrito Federal e
Municípios para proteger o meio ambiente e combater a poluição em

qualquer de suas formas (CF. art. 23, inc. VI).
Sobre tal tema, assim se pronunciou Rodolfo Camargo

de Mancuso:

"(...) a questão, a nosso ver, envolve dois aspectos

básicos: a) os interesses de que cuida a Lei 7.347/85

não são ÍIGÍEFGSSBS públic str cto sensu, e sim
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interessesmetaindividais,valendoadistinçãóÃpar
por em evidência que 0 problema da competência não

pode ser resolvido em termos de titularidade do

interesse metaindividual, isto e', numa perspectiva de

exclusividade em sua pertinência e fruição, já que

esse interesse, no caso, vem esparso por um número

indeterminado de pessoas. Assim, o interesse da

União, suas empresas públicas e autarquias há que

ser visto com os temperamentos impostos pela

natureza mesma das ações coletivas; b) impende

reconhecer que o interesse da União a que se refere o

art. 109, I, da Carta magna não se reduz a um simples

interesse de fato; nem, simplesmente, o ingresso da

União no feito e' condição necessária e suficiente para

o deslocamento para a justiça federal (...)” (Ação

Civil Pública, 10a edição, editora RT, 2008, p. 71).

Em caso semelhante, o Tribunal de Justiça de São
Paulo assim decidiu:

“Competência ~ Ação Civil Pública - Tutela do Meio

Ambiente - Degradação ambiental que alcança bens de

domínio da União - Irrelevância - propositura no foro

do local onde ocorreu o dano - Artigo 2° da Lei 7.347,

de 1985 - Competência da Justiça Estadual - Recurso

não provido. Irrelevante que a degradação ambiental

alcance bens de domínio da União, mais precisamente

um rio interestadual, os terrenos marginais e suas

praias. 0 interesse a que se visa tutelar com a ação

civil pública é o meio ambiente, patrimônio comum a

toda a população, e não especificamente da União

Federal” (TJSP, 5” Câmara, Agravo de Instrumento

182.852-1/Taubaté, rel. Marcus Andrade, j. 18.01.93,

DO] 03.02.1993, apud Milaré, Edis. Direito do

Ambiente, 53 edição, editora RT, pág. 1.028).

Ademais, o Município juntou termo de outorga de

permissão de uso expedido pela Superintendência do Patrimônio da
União na Paraíba no período de 05 de junho a 31 de julho de 2014 das
areias da Praia de Tambaú, no Busto de Tamandaré e no final da

Avenida Beira Rio (fls. 134/135), o que demonstra não haver qualquer
interesse conflitante com o ente federal.

Portanto, Justiça Estadual é competente para julgar a

ação e, assim, o MP Estadual está legitimadopara aj izá-la.

69%
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55/'
Sobre a possibilidade de concessão de liminar em açã

civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio,

ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético,

histórico, turístico e paisagístico, a Lei n° 7.347, de 24 de julho de

2014, que trata especificamente da matéria - sendo, portando, lei

especial -, prevê no art. 12:

“Art 12. Poderá 0 juiz conceder mandado liminar,

com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a

agravo”.

Afastadas as preliminares, passo a apreciar o pedido
de liminar.

É cediço que os pressupostos para concessão de
medida liminar são o periculum in mora e ofumus boni iuris, ou seja, o

perigo de dano efetivo ou iminente caso a liminar não seja concedida e

a aparência do bom direito.

Insta destacar a atuação dos eminentes

Promotores de Justiça das Curadorias do Meio Ambiente na defesa

intransigente deste patrimônio tão importante para a vida e o bem-estar

da população como um todo, o que o fazem sem qualquer interesse

pessoal, mas visando sempre o interesse público, como é a marca de

suas atuações no difícil mister do Parquet estadual ao longo de mais de

duas décadas, fato reconhecido não só pelos operadores do direito - e

este magistrado em particular -, mas por toda a sociedade.

No entanto, não vislumbro que estejam presentes

os requisitos para a concessão da liminar.

Como é público e notório, há vários anos
inúmeros eventos vêm sendo realizados na confluência das Praias de

Tambaú e do Cabo Branco, no local conhecido pelo “Busto de

Tamandaré”, inclusive com utilização das areias da praia para

colocação de palcos e outros equipamentos e permanência do público,

como, por exemplo, os festejos do réveillon, shows diversos como o

realizado em janeiro deste ano (Extremo Cultural), Folia de Rua etc.,
este último com extensão por vários quilômetros da Avenida Epitácio

Pessoa até aquela confluência, sem que se tenha, em algum momento,

posto em questão a eventual degradação ambiental.

Não só nesta Capital, mas em outras do nosso

País, eventos públicos vêm sendo realizado em praias, como o famoso
réveillon do Rio de Janeiro e a recente visita do Papa Bento XVI, cujo

evento ocupou vários quilômetros da faixa de areia da Praia de

Copacabana, sem que houvesse notícia de degradação ambiental ou
sequer questionamento de que poderia ocorrer.

É certo que quaisquer eventos, serviços ou obras

causam,emmenoroumaioramplitude,impactoamb'ntal, masexistem
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mecanismos de controle e órgãos de licenciamento que estabelecem

limites e meios para que sejam minorados. Inclusive, o Município

apresentouestudoparaneutralizaçãodecarbonoqueseráocasionadoB2"pelasfestasjuninas(fls.67/76). J
Nãorestoudemonstrado,a princípio,qualquerN

danoirreversíveloudedifícilreparaçãoouiminênciadequepoderiai
haver no caso de ser realizado o evento no local estabelecido pelo

Município e pela FUNJOPE, mesmo porque é público e notório - pois

divulgado amplamente pela imprensa local - que o evento se dará

somente durante quatro dias.

A questão de mobilidade urbana não é empecilho

para que o evento não seja realizado na orla marítima, uma vez que em

nossa cidade existe o sistema de integração de transporte coletivo,

cabendo ao órgão municipal competente viabilizar um aumento da frota

de ônibus para deslocamento da população àquele local, como ocorreu

em eventos anteriores, bem como controlar o tráfego de veículos, o que

certamente será aumentado como também ocorreu em eventos

anteriores.

Em relação à segurança pública, não há dúvida

que todo evento envolvendo multidão há evidente perigo à

incolumidade das pessoas, seja em espaço reduzido, seja em espaço

amplo, cabendo ao órgão municipal através da Guarda Municipal e ao

governo estadual através das Polícias Civil e Militar darem o aporte

necessário para proporcionar a segurança necessária ao evento, como já

vem sendo feito em todos os eventos realizados. Neste caso específico,

entendo ser temerária a realização de evento de tal dimensão em local

que comporta menos de M: do número previsto de pessoas que irá

assisti-lo, o que poderia ocasionar um tumulto de consequências

imprevisíveis no caso de superlotação, já que e' impossível impedir que

as pessoas se dirijam até o local aonde os festejos irão se realizar.

Os investimentos para a realização do evento já

foram realizados, com a contratação de equipamentos, como

aparelhagem de som, palco, grupos musicais etc., que serão colocados

em qualquer local em que seja realizado.

No meu entender, a questão da localização do

evento se .situa no âmbito da discricionariedade da administração

pública, a quem cabe determinar qual o local mais adequado para a sua

realização, observadas, logicamente, as medidas necessárias para

diminuir suas naturais consequências e impactos no cotidiano das

pessoas. Neste aspecto, é de se ressaltar que aind exis em várias

,'

3-»
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G9 t.
residências no Centro Histórico, cujos moradores ficam sujei os ao

natural incômodo de som, interdição de ruas e fluxo de pessoa, assi

como os moradores da orla marítima, que ao longo dos anos já

convivem com esta realidade. Infelizmente, não há como realizar

evento de tal natureza sem qualquer repercussão e alteração no

cotidiano dos moradores.

É de se observar que o termo de ajustamento de

conduta estabelecido no ano de 20l1, cuja cópia foi juntada às fls.

60/68, se refere especificamente aos festejos juninos naquele ano entre

os dias 23 e 29 de julho (cláusula nona), não havendo qualquer

cláusula proibindo a realização do evento em outro local. Já o termo de

ajustamento de conduta do ano de 2005, mencionado na petição inicial,

proibia apenas a realização de festejos juninos no Parque Solon de

Lucena.

Frisse-se, por fim, que na undécima hora, perto do

final do expediente forense normal, às vésperas de período em que a

justiça estadual estará de recesso por feriados, final de semana e dias

de ponto facultativo, faltando apenas três dias para o início dos

festejos juninos, foi que se ajuizou a presente ação, quando certamente

toda a estrutura e as atrações musicais estavam contratadas, e caso

houvesse o cancelamento haveria evidente prejuízo para os cofres

públicos e, principalmente, para a população da grande João Pessoa,

notadamente para os mais carentes, que ficariam sem poder participar

de um evento tradicional para a nossa região, já que não possuem

condições para se deslocarem para outras cidades onde

tradicionalmente se realizam os festejos juninos.

Por tais razões, indefiro o pedido de liminar, sem

embargo do reconhecimento da postura dos nobres Promotores de

Justiça unicamente no intuito de proteger o meio ambiente conforme

entendimento que expuseram na inicial.

Intimem-se.

Apos o decurso do plantão judiciário,

encamínhem-se os autos à 1” Vara da Fazenda Pública da Capital.

MANOEL GONÇ

JUIZ DE
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ESTADO DA PARAIBA '

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
Promotorias de Justica de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos

de Valor Artístico, Estético, Histórico, Turístico, Urbanístico e Paisagístico
Rua Rodrigues de Aquino. n° 91, 1° andar. centro, João Pessoa,PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516, ramal206 - E-mail:p¡meioambíenteipúõmppbgovbr

fi'. JJ.)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO PLANTONISTA NA

1” VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL

Referência: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PROCESSOn° 0020001-3820148152001
Origem: la VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL /JUIZ PLANTONISTA
Agravantes: PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DO

PATRIMÔNIOSOCIALDACAPITAL ~ ~
Agravados: MUNICIPIO DE JOÃO PESSOAE FUNDAÇAOCULTURAL DE JOAO PESSOA

o MINISTÉRIOPÚBLICODO ESTADODA PARAÍBA,por seu1°
Promotorde Justiçade Defesado Meio Ambientee do PatrimônioSocialna Capital
ínfrafirmado,vemmuirespeitosamenteàpresençadeVossaExcelência,emcumprimentoao
dispostonoart.526doCódigodeProcessoCivil, apresentarcópiadapetiçãodeAgravode
InstrumentoqueendereçouaoEg.TribunaldeJustiçadoEstadodaParaíba,proporcionando
a VossaExcelênciaa oportunidadedemanifestar“juízoderetratação”,casoentendajusto,
oportunoe conveniente,dispondo-seaconced a medidaliminarrequeridanaexordial.

e". ode 2014.

I

__ ñlâàigg-.-ea a.saíu-anuszi *“m”
2° Promotorde s iça v- I

. Á t'
- - S E SOUZA FILHO

1° PromotordeJustiçae I a a do eioAmbienteedoPatrimônioSocialnaCapital
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ESTADODAPARMBA68VaraRegionaldoeMangabeira

MINISTERIO PUBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos

de Valor Artístico, Estético. Histórico, Turístico. Urbanístico e Paisagístico
Rua Rodrigues de Aquino, n° 91_ 1° andar, centro, João Pessoa, PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516, ramal 206 - E-mail: pimeioambienteipábmppbgovbr

EXCELENTÍSSIMOSR.DR.DESEMBARGADORPLANTONISTANOEGRÉGIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA Do ESTADO DA PARAIBA

ISIC
AGRAVO DE INSTRUMENTO

LReferência: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PROCESSOn° 002000I-38.20I4.8I5.2001
Origem: I” VARA DA FAZENDAPÚBLICA DA CAPITAL /JUIZ PLANTONISTA

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DOAgravantes: A
PATRIMONIOSOCIAL DA CAPITAL ~ ~
MUNICIPIO DE JOAO PESSOA E FUNDACAO CULTURAL DE JOAO PESSOA .ÍHCIr2121-11”,-117--_..._._,v..Agravados:

9

o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, por seus
Promotores de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Social na Capital,
infrafirmados. vem mui respeitosamenteà presençade Vossa Excelência informar que, em
cumprimento ao disposto no art. 526 do Código de Processo Civil, apresentará cópia da
petiçãodo presenteAgravo de Instrumento,com comprovantede sua interposição,ao Douto
Juízo de Direito da la Vara da Fazenda Pública da Capital, para que o mesmo tenha a
oportunidade de se retratar da decisão atac se assim entender justo, oportuno e
conveniente.

/.¡. '- í
l( A¡ .

JO;jo _.r.-Í -
2° Promote ustIça u De a do

Fl_

e e do Patrimônio Social na Capital

1 ” .
JS "' - '. D SOUZAFIEHO

1° Promotor de Justiça u De - z do Meio Ambiente e do Patrimônio Social na Capital
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ESTADO DA PARAÍBA

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos

de Valor Artístico, Estético, Histórico, Turístico, Urbanístico e Paisagístico
Rua Rodrigues de Aquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa,PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516, ramal 206 - E-mail: pimeioambienteip@mp.pb.gov.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PLANTONISTA NO EGRÉGIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Referência: AÇÃOCIvIL PÚBLICA - PROCESSOn° 0020001-38.2014.815.200l
Origem: IaVARA DA FAZENDAPÚBLICA DA CAPITAL /JUIZ PLANTONISTA
Agravantes: PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DO

PATRIMÔNIO SOCIAL DA CAPITAL
Agravados: MUNICÍPIODEJOÃOPESSOAE FUNDAÇÃOCULTURALDEJOÃOPESSOA

ll
200754341.2014.815.00ÚC

llíliiíiillliiillilíiílílêêli*I

,..vcu*C'›I\~

_.,~;çwant/E!?E3_
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA,

representadopelos Promotoresde Justiça de Defesado Meio Ambiente e dos Bens e Direitos
de Valor Artístico, Estético,Histórico,Turístico, Urbanísticoe PaisagísticodestaCapital,
infrafirmados, vem à presençade Vossa Excelência, tempestivamente,com arrimo nos arts.
524 e seguintesdo Código de ProcessoCivil, interpor o presente

emfacedadecisãoproferidapeloMM.JuizdeDireitoPlantonistanaComarcadaCapitalnos
autosdaAçãoCivil Públicaemepígrafe,manejadapeloMinistérioPúblicoEstadualcontrao

Municípiode João Pessoae a FundaçãoCultural deJoão Pessoa,pelosmotivosdefatoe

de direitoexpostosnas Razõesdo Agravante,em anexo,paraefeitode ver modificadaa

decisãodojuízo a quo,à vistadosfundamentosquea integram.
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Paraformaçãodo instrumento,seguemanexadasaspeçasabaixoelencadas,

emconformidadecomo quedispõeo art. 524,incisosI, II e III doCPC:

I - Cópia da DecisãoAgravada (Doc. 26);

II - Cópiadarespectivaintimação(Doc. 26- Versodaúltimafolha);

III - Cópiada petiçãoinicialdaação,comtodasaspeçasrelevantesquea
instruíram(Docs. 01 a 21; 25);

IV - Cópia da respostado Município, com todosos documentosjuntados
(Docs. 22 a 24).

Termos em que, respeitosamente,
pedee esperarecebimentoe provimento.

João Pessoa, PB, 20 dejunho de 2014.

\

\

JOSÉ FA DE z FILHO
1°Pro tor 'çad efes d Meio Ambiente

oPatr ôni Social a apital

2°rOTnOteJustllçadDefesadoMeioAmbientee do atri ônio Social na apital
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ESTADODAPARAÍBA
MINISTERIO PUBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos

de Valor Artístico, Estético, Histórico, Turístico. Urbanístico e Paisagístíco
Rua Rodrigues de Aquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa, PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516, ramal 206 - E-mail: p¡meioatnbienteipúõmpphgovbr

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DOUTORES DESEMBARGADORES DO

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOESTADODAPARAÍBA

Agravo de Instrumento

Referência:AÇÃOCIVILPÚBLICA- PROCESSOn°O020001-38.20I4.8I5.2001
Origem: 1aVARADAFAZENDAPÚBLICADACAPITAL/JUIZPLANTONISTA
Agravantes:PROMOTÀORIASDE JUSTIÇADE DEFESADOMEIOAMBIENTEE DO

PATRIMONIOSOCIALDACAPITAL ~ ~
Agravados:MUNICIPIODEJOAOPESSOAEFUNDACAOCULTURALDEJOAOPESSOA

o MINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODAPARAÍBA,representadopelos
Promotoresde Justiçade Defesado Meio Ambientee do PatrimônioSocialnestaCapital,

vem à presença de Vossas Excelências, tempestivamente,com arrimo nos arts. 524 e

seguintesdoCódigodeProcessoCivil, apresentarRAZÕESDE AGRAVO nosseguintes
termos:
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l. OS FATOS

1.1. Em petição subscrita pelo conhecidíssimo Arquiteto Carlos Augusto

Romero. cidadão octagenário, tomando ciência de que a Prefeitura Municipal de João Pessoa

e a FUNJOPE estariamtransferindoparao “Busto de Tamandarué”, na confluênciadasPraias

deTambaúe CaboBranco,a realizaçãodosfestejosdo“SÃO JOÃO PRA VALER”, edição

de 2014, requereu petição bem fundamentada ao Exm° Sr. Dr. Bertrand de Araújo Asfora,

Procurador-Geral de Justiça, datada de 04 do fluente mês, em que pediu textualmente:

a suspensãodefinitiva dessa decisão de realizar o São João na praia de

Tambaú, ou de qualquer área costeira, assim como futuros eventos de

verão que sejam caracterizados como impactantes ao meio ambiente, à

deterioração da qualidade de vida e aos congestionamentos de trânsito

que dificultam e impossibilitam o direito ao sossego e ao livre acesso

às residências dos moradores circunvizinhos (p. 34 da ACP- Doc. 01).

1.2. Encaminhado o requerimento à 1” Promotoria de Justiça de Defesa do

Meio Ambiente e do Patrimônio Social desta Capital, instaurou-se procedimento preparatório

em O6de junho, mediante Portaria (Doc. O2-A), em parceria com a 2a Promotoria de Justiça

de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Social da Capital, com o objetivo de “discutir

medidas administrativas com o objetivo de mitigar os impactos negativos ao meio ambiente

urbano e ao patrimônio turístico desta Capital”, designando-se audiência para o dia 13 de

junho e determinando-se a notificação de todos os órgãos públicos, estaduais e municipais,

diretamente interessados na resolução administrativa do conflito socioambiental que parecia

configurado (docs.02-B a 18).

1.3. No dia e horário designados (13 de junho, sexta-feira), realizou-se a

audiência na Sala de Reuniões dos Colegiados da Procuradoria-Geral de Justiça, à qual não

compareceram os Exmg Srs. Luciano Cartaxo, Prefeito Constitucional de João Pessoa, e

Rômulo Polari. Secretário Municipal de Planejamento, apesar de regularmente notificados.

Após três horas de discussão, em que os Promotores de Justiça tentavam convencer os agentes

políticos municipais a manteremos festejosjuninos no Centro Histórico de João Pessoa,o

Secretário Municipal de Gestão e Articulação Política, Sr. Lucius Fabiani de Vasconcelos

Sousa, pediu a suspensão da audiência para pudessem discutir com o Sr. Prefeito Municipal o

objeto da conciliação apresentadopelo Ministério Público, ajustando-sea continuaçãoda

N
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audiênciana segunda-feira(dia 16), cf. Termo de audiência(doc. 19).

1.4. Na continuação da audiência (segunda-feira, dia 16), após duas horas de

discussãoacerca do objeto do conflito socioambiental, o Sr. Lucius Fabiani, Secretário

Municipal de Gestãoe Articulação Politica, anunciouque

o Município, ainda hoje, até as dezesseis (16) horas, revisará o

planejamentodo “SÃO JOÃO PRA VALER”, com as demais

Secretarias Municipais envolvidas e, por escrito, informará ao

Ministério Público a decisão oficial da Edilidade sobre a realização do

evento, informando locais, horários e atrações (Fl. 78 da ACP - Doc.

20).

1.5. Ao contrário do que anunciara em audiência, o Municipio anunciou pelos

veículos de comunicação de massada Capital a manutençãoda decisão discricionária de

realizar os festejos juninos na conñuência das Praias de Tambaú e Cabo Branco. Estes fatos

demonstram plenamente que não foi escolhado Ministério Público deixar para a última

hora 0 manejo da ação civil pública (como afirmou o Juiz Plantonista na decisão ora

atacada), mas manobras da Administração Pública Municipal em flagrante desrespeito

à boa-fé e à confiança que moveram os Promotores de Justiça na tentativa de

promoverema CONCILIAÇÃO.

2. O OBJETO DO CONFLITO SOCIOAMBIENTAL

2.1. A exemplo do que se fez no início da audiênciacom os agentespolíticos

municipais, os Promotores de Justiça signatários estabeleceramclaramente na exordial o

conflito quemotivou o manejoda açãocivil pública:

a transferência dos grandes eventos (shows) dos festejos juninos

de João Pessoa, programados inicialmente para o Centro

Histórico da Capital, onde são realizados há pelo menos uma

década, para a confluência da Av. Epitácio Pessoacom as Praias

de Tambaú e Cabo Branco, na Orla Marítima da Capital, sem

considerar os impactos negativos ao meio ambiente, à mobilidade

urbana, à saúde da população que reside e/ou trabalha na área e à
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segurança de toda a coletividade (Fl. 03da ACP - Doc. 21).

2.2. O único argumento de sustentação da decisão discricionária de

transferênciado evento- “SÃO JOÃO PRA VALER” - parao Bustode Tamandaré,

apresentadopelosDiretoresda FUNJOPE e SecretáriosMunicipais,tantonas audiências

comona respostaà ACP (Doc. 22), é um “laudotécnico”supostamenteemitidopor um 2°

TenenteRafael Andrade de Lima, Auxiliar de Perícia de Incêndio do Corpo de Bombeiros

(cf. qualificaçãoinformadae registradanos Termosde AudiênciaListasde Presença

juntados),noqualteriaquantificadoem10.800pessoasa capacidadedapraçadeeventosdo

PONTODECEMREIS,porprovocaçãodaFUNJOPE.

2.3. Todos - absolutamenteTODOS - os documentosjuntados à

“MANIFESTAÇÃO”do MunicípionosautosdaAçãoCivil Públicasãojuntadosa este

Agravo, em bloco, sendonumeradoscomo“Doc. 23”. Destaca-se,pela relevânciaque o

Município pretendeu dar ao documento para fundamentar a decisão discricionária de

transferência do “São João Pra Valer” do Ponto de Cem Réis para o Busto de

Tamandaré.A AUSÊNCIA DO ANUNCIADO “LAUDO TÉCNICO".

2.4. Mesmoquetal “laudotécnico”existisse,suaadequaçãotécnicaé discutida

naexordialdaACP, postoquecalculouemduas(02)pessoaspormetroquadradonapraçade

eventosdo Pontode Cem Réis, quandoqualquerdosmétodosde quantificaçãoapontaseis

(06)pessoaspormetroquadradonestetipodeevento.Istoaumentariaa capacidadedapraça

deeventosdo PontodeCemRéisparamaisde32 mil pessoas,nominimo.Entretanto,nãoé

esta,de fato, a motivaçãoda PrefeituraMunicipal de João Pessoa.

2.5. A Administração Pública Municipal sequer se deu ao trabalho de fazer

referênciae juntar aosautosa necessáriaLICENÇA AMBIENTAL, exigidaparatodaobra,

atividade ou serviço, público ou privado, nos termos da Lei n° 6.930/1981, do art. 225 da

Constituiçãoda RepúblicaFederativado Brasile daLei Compn° 140, de08dedezembrode

2011. E a omissãose deu porqueNÃO HÁ LICENCIAMENTO AMBIENTAL PELO

ÓRGÃOCOMPETENTEDOSISNAMA- A SUDEMA-, comodeclarouo Bel. Ronilton

Pereira Lins, ProcuradorJurídicodo órgãoambientalestadual,nacontinuaçãoda audiência

realizadano dia 16 dejunho (Doc. 20, iníne).

2.6. Prova da ausênciade LICENCIAMENTO AMBIENTAL é que o

SecretáriodeMeioAmbientedoMunicípiodeJoãoPessoa,Sr. EdiltonRodriguesNóbrega,

compareceuà Audiência inicial (em 13 de junho) e pediu juntada de um projeto de

compensaçãoambiental,elaboradopela Diretoria de Estudose PesquisasAmbientaisda

própriaSecretaria,sob o titulo de “CARBONO JUNINO”, para compensaçãodos danos
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irreparáveisque a decisãoda AdministraçãoMunicipalem transferiro local do eventojá

estavacausandoao ecossistemapraia (Doc. 24). NaquelaAudiência, os Promotoressignatário

requisitaram do Sr. Edilton Rodrigues “cópia integral do processo de licenciamento

ambiental, no qual foi celebrado o compromissode compensação”(Doc. 19, in fine), não

tendosido atendidaa requisiçãoatéestemomentoporquenão houve licenciamentoalgum. A

propósito. o Sr. Edilton Rodrigues deixou de comparecerà Audiência em continuação,na

segunda-feira,e nãoapresentoujustificativa.

2.7. Estas omissõesnão foram avaliadas e consideradas pelo Magistrado

na decisão que indeferiu o pedido de liminar, julgando em favor da Administração

Pública Municipal e CONTRA A COLETIVIDADE, titular e difusamente usuária do

direito fundamental à preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, por

ser essencial à sadia qualidade de vida. Antes, amparou o interesse do eventual gestor

público e de uma pequena parcela da coletividade interessada em diversão gratuita.

3. OBJETIVO E FUNDAMENTOS DO PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR

3.1. Na decisão ora agravada, o Magistrado limitou-se a fundamentar sua

decisãona exiguidadedo tempo, na discricionariedadedo poder público, na possibilidadede

prejuízo ao Erário com a contrataçãode bandas,cantorese serviço de apoio, no direito das

pessoassocioeconomicamentemenosfavorecidasà participaçãonos festejosjuninos e - mais

estranhoainda -, entendeuque em todo o Brasil é comum, legítimo e legal a realizaçãode

grandeseventosem praias, mesmocom ocorrênciade danosirreparáveis.

3.2. O Magistrado desconheceuque o Poder Público tem o poder-dever de

preservar o meio ambiente, evitando ou mitigando todas as formas de poluição; que no

conflitoentredireitosdifusos- a politicapúblicaculturale a políticapúblicadepreservação

ambiental- deve prevalecer aquele de maior amplitude e relevância, posto ser essencialà

sadiaqualidadede vida, nostermosdo art. 225, caput, da ConstituiçãoFederal.

3.3. Com a decisãoora agravada, o Magistradodeu amparo aos interessesde

duvidosaíndolerepublicanado Prefeitoda Capital,embevecidopelo sucessoda ediçãode

2013 do “São João Pra Valer”, consoanteavaliaçãoextemadapublicamente(Doc. 25),

transferirosfestejosjuninosparaa Orla Marítimada Capital,considerandotãosomentetrês

variáveis:a dimensãoda áreadisponívelno Pontode Cem Reis; a expectativade público

participantee a disponibilidadefinanceiraparacontrataçãode grandesatraçõesartísticas
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3.4. Apósrevitalizaçãodo PONTODE CEM REIS pelaPrefeituradeJoão

Pessoa.os showsprincipaispassarama ser realizadosnaquelelocal, tambémcom

consagradosartistasda MPB e da MúsicaNordestina,comoAmazam,AntonioBarrose

Cecéu,Biliu deCampina,Dominguinhos,ElbaRamalho,GilbertoGil, NandoCordel,Renata

Arruda,Tom Oliveira, Zé Ramalho,dentreoutros,coma participaçãode “MULTIDÕES”,

segundonoticioua própriaAdministraçãoPúblicaMunicipalem30dejunhode2013, nosite

daPrefeitura(Doc.25). A propósito,nositedaPrefeituraMunicipaldeJoãoPessoa,em30

dejunhode2013,o PrefeitoLucianoCartaxoexpressousuaavaliaçãonosseguintestermos:

O São João foi um grande sucesso,superandotodas as nossas

expectativas,trazendoumadiversidademusical,muitafestae alegria.

Foi realmenteum “SãoJoão Pra Valer” (Doc. 25).

3.5. Na avaliação do consagrado e experiente BILIU DE CAMPINA, no

encerramentodo“sÀo JOÃOPRAVALER2013”,“Esteano(2013)foibomdemais.A cada

diaafestacresceemestrutura,segurança.Alémdisso,0povoestánapraçaeessaéa base

de tudo” (Doc. 25). (GRIFAMOS).

3.6. Alémdaadequaçãofísicadolocalparaa realizaçãodeeventosdepolitica

pública cultural (como showsartísticos,festejosjuninos, etc.)', há outrasvariáveis das

dimensõesda sustentabilidadequedevemser consideradas:

3.6.1. Na dimensãoecológica

O Ambientedo CentroHistórico,especialmentedo Pontode Cem Réis, da

PraçaAntenorNavarro.doLargodeSãoPedroGonçalvese doLargodaEstaçãodaCBTU,

apresentabaixo adensamentohumanoà noite, por ter o solo destinadoa uso comercial e de

serviços.Emconsequência,é a poluiçãosonorae atmosféricageradaporeventosartísticos

apresentabaixoimpactosobrea saúdee a qualidadede vida da população,ao contráriodo

queaconteceriacom a transferênciados festejosjuninosparaa confluênciadasPraiasde

Tambaúe CaboBranco,ambientesdeusomistocomelevadoadensamentohumano,cujos

impactosgeradospelosfestejosjuninosalcançariamcercade150 milpessoasresidentesnos

bairrosde Manaíra, Miramar, Tambaú, Tambauzinhoe Cabo Branco.

No Centro Histórico, especialmenteno Ponto de Cem Réís, a infraestrutura

pararealizaçãodeeventosculturais,comoosfestejosjuninos,já estápronta,preparadapela

própriaAdministraçãoMunicipal,nãosendonecessáriasintervençõesquepossamcausar
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danos ambientais. Na Orla Marítima, ao contrário, a realização de shows exige intervenção

fisica do Município em um ecossistemaespecialmenteprotegido - a praia -, suprimindo

vegetação, impermeabilizando solo, armando palcos e acomodandomultidões em área de

preservaçãopermanente,cujos danospodem ser irreparáveis ou de difícil reparação, sendo

devemdo Poder Público e da coletividade evita-los, por força do principio constitucionalda

proteçãodo meio ambiente, estabelecidono art. 225, caput, da Constituição da República

Federativa do Brasil, in verbís:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado, bemde usocomumdo povo e essencialà sadiaqualidade

de vida, impondo-se a0 Poder Público e à coletividade o dever de

defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

(GRIFAMOS).

3.6.2. Na dimensão social

Todas as linhas de transporte coletivo de passageiros de João Pessoa

convergem para o Centro Histórico, com desembarque no Parque Solon de Lucena e no

Terminal de Integraçãodo Varadouro, com fácil e rápido escoamentode tráfego. Ademais, à

noite, há área suficiente para estacionamento de veiculos particulares. Na Orla Marítima, ao

contrário, há dificuldade de acessoem transportecoletivo, quer pelo reduzido número de

linhasque circulam na área, quer pela infraestruturae permanentecongestionamentodasvias

de acesso.Ademais, nas três avenidas principais de acesso- Rui Carneiro, Pres. Epitácio

Pessoae José Américo de Almeida (Beira-Rio) nãoé permitido o estacionamentode veículos,

gerando maior concentração de veículos no entorno destas vias, diminuindo

consideravelmentea fluidez do tráfegonosbairrosjá mencionados,dificultando - e muito- a

rotina de mais de uma centena de milhares de pessoasque residem no entorno de tais

corredores de tráfego.

Ainda na dimensão social, por doze dias (tempo necessário, segundo a

FUNJOPE, para instalaçãoe desinstalaçãode palco e equipamentosde apoio e realizaçãode

quatro noites de festa) o acesso e a saída dos habitantes e trabalhadores nos bairros da Orla e

nos periféricos aos corredores de tráfego terão os impactosnegativos exponenciados,com

obstruçãode vias, aumento do número de veículos em circulação, geração e descartede

resíduos(sólidos e sanitários), emissãode sons, ruídos e vibrações, dentre outras formas de

poluição. Estesimpactossofremconsiderávelmitigaçãocom a realizaçãodosfestejosjuninos
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no Centro Histórico de João Pessoa.

No quesito SEGURANÇA PÚBLICA, também na dimensãosocial, a

preservaçãoda ordem e a prevençãoao crime em áreassemiconfinadascomo o Pontode Cem

Reis, a PraçaAntenorNavarro,o Largode SãoPedroGonçalvese o Largoda Estaçãoda

CBTU, é enormementefacilitadapelaexistênciade, emmédia,cincoportões/corredorespor

ondeas pessoaspodemtransitar.Na Orla Marítima, ao contrário,a amplidãodo espaço

diminui em muito a eficiênciado esquemade segurança,aspectoelogiadopelo próprio

PrefeitoLuciano Cartaxo apósa ediçãodo “São João Pra Valer 2013”.

3.6.3. Na dimensão econômica

A intervenção física do Município para construção de infraestrutura

minimamenteadequadapara realizaçãodos eventosna Orla Marítima exigirão investimento

de recursos púbicos bem maior que o necessário para realização do evento, com

extraordináriaparticipaçãopopular, no Centro Histórico da Capital.

3.6.4. Nas dimensõescultural epolítica

A participaçãopopularsemprecrescente,nasquatorzeediçõesdo SÃOJOÃO

(DA GENTE e PRA VALER), a diversidadede manifestaçõesculturaisno projetoe a

satisfação da população com a política pública cultural atestam a sustentabilidadedo

programaquandorealizado no Centro Histórico da Capital.

Deixamos de analisar a dimensão ética por não dispormos ainda de dados

oficiais sobreo empregodas verbas públicas e a contraçãode serviços para a realizaçãodos

eventosrelativos aosfestejosjuninosda Capital.

4. AS REPERCUSSÕES DA DECISÃO ORA AGRAVADA

4.1. A decisãoproferida pelojuízo a quo, não só negaeficácia à Lei 7.661, de

16.05.1988,comotambémjulga “normal”,“regular”, a continuidadedo seudescumprimento

pelo Brasil afora, inclusive fazendoilaçõesqL1antoa evidência da prática ilegal desseuso de

praiaspara realizaçãode outroseventosnestaCapital, igualmentedanososao meio ambiente,

à semelhançado queocorrena Orla Marítimade outrasCapitaisbrasileiras,por ação(como

no casosob exame) ou omissãodo Poder Público. A respeito, adequadaobservaçãotem feito

o EminenteMinistro do Colendo Superior Tribunal de Justiça, o paraibanoAntonio Herman

de VasconcelosBenjamim, textualmente:

Felizmente nosso Judiciário não é assombradopor um oceano de

H5
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lacunas ou um festival de meias-palavras legislativas. Se lacuna
existe, não é por falta de lei, nem mesmo por defeito na lei; é por
ausência ou deficiência de implementação administrativa e
judicial dos inequívocosdeveres ambientais estabelecidospelo
legislador”.

4.2. Assim_impõe-seindagar:paraqueservea Lei n° 7.661/1988,quandoo

seudescumprimento.agora.encontraguaridanoprópriojudiciáriobrasileiro,aindaqueciente

estedo impactoe degradaçãoqueo meio ambientesofrerá?

4.3. Por outrolado, a fundamentaçãoda decisãooraagravadaaplicade modo

inversoo princípioconstitucionalda prevenção,ao afirmarquequaisquereventos,serviços

ou obras. podemcausar,em maior ou menor amplitude,impactosambientaisa serem

compensados.Nãoé este,entretanto,o entendimentodoórgãoministerialà luz dalegislação

detutelado meioambientee dosbensde valorturístico,artísticoe cultural,postoquea

compensaçãonão pode ser confundida com medida administrativa para incentivo oficial às

ações danosas ao meio ambiente natural ou construído.

4.4. No casoemtestilha,registra-sequeo projetodecompensaçãoapresentado

pelaprópriaSecretariadeMeioAmbientedoMunicípio,alémdeconfessarquevai praticar

danosirreversíveisao meioambienteespecialmenteprotegidopelaLei n° 7.661/1988,ainda

deixaclaroquea áreaqueserárecuperadanãosofreunenhumapenalidadeanterior(Sic).

Destarte,pergunta-se:é lícita a práticade novodanoambientalparacompensaroutroque,

atéo presente,encontra-sesemreparação?E o Judiciáriopodeser o mantoda legalização

desee engôdo?

4.6. O fatodaadministraçãopúblicamunicipalnãoterseadequadoà realidade

dos seus compromissoslegais assumidosem um Termo de Ajustamentode Conduta

anteriormentefirmadocomo MinistérioPúbliconãoautorizao perdãojudicialporpráticas

quedefatoe dedireitopodemterminarporcaracterizaratosdeimprobidadeadministrativae

responsabilizaçãocriminal.Logo,convémperguntar-se:por qualmotivoexistiufoi firmado

um Termode Ajustamentode Condutaentreo Municípiode João Pessoae o Ministério

Público,seo a Edilidadeagoraentendeque,unilateralmente,podedescumpri-loe realizaro
evento na orla de João Pessoa?

' REspn°650.728-SC.Rel.Min.HermanBenjamin.Documento73I745- InteiroTeordoAcórdão- Site
certificado- Dje: 02/12/2009.
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4.7. O Juiz Plantonista, ao preferir decisãoque permite o dano ambiental, o

descumprimentodeprincípiose normasdeproteçãoaomeioambientee à sadiaqualidadede

vida da coletividade residente e/ou domiciliara nos cinco bairros limítrofes dos corredores de

acessoao Busto de Tamandare',distanciou-seda aplicação adequadalegislação de tutela

ambientalparasefundamentarno âmbitoda discricionariedadeda administraçãopública,o

que não podeprosperar,postoque os atosda administraçãopública devemrespeitaros

princípiosconstitucionais,especialmenteaquelesquetutelamos direitosdifusose coletivos.

Por estarazão, impõe-se indagar:

a) seria legal, moral ou ética a imposiçãode políticas públicas que afrontama

legislaçãovigente e a preservaçãodo meio ambiente?

b) poderia o Judiciário admitir, sob justificativa de que o cancelamentode

atitudescomo as que foram, unilateralmente,tomadaspelo poder público municipal,

transferindoosfestejosjuninosdelocalambientalmenteadequadoparaoutroinadequado,em

, confrontocoma legislaçãopeculiarvigentequeimpõetutelaprotetiva,poderiamcausardano

ao Erário e, assim, permitir que o desrespeitoà lei e aosdireitos difusos, constitucionalmente

garantidosejá elencados.fiquem impunes?

4.8. Convém pontuar-se que a decisão ora agravada sequer levou em

consideraçãoque festasjuninas estãosendorealizadasem diversosbairros da Capital,

conformeprogramaçãoamplamentedivulgadapela PrefeituraMunicipal de João Pessoa,

inclusiveno Pontode Cem Réis, o quetornainverossímila assertivada decisãoquantoà

preocupaçãocom os mais carentes, até porque o Terminal de Integração fica no Centro

Histórico(Varadouro)e todasas linhasde transportecoletivo destacidadepassampelo

Parque Solon de Lucena. Logo, a infraestruturaadequadaestá no Centro Histórico, não na

Orla Marítima de João Pessoa.

4.9. Verifica-se,pois,quea decisãoagravadanãoserevestiudefundamentação

fática e jurídica plausível e, em consequência,tomou-se inteiramentevulnerável,

especialmenteao afirmar que não vislumbra os requisitospara concessãode liminar,

chegandoa omitir-sequantoao enfrentamentoa respeitoda repercussãodo danoambiental

queatingemaisdecincobairrosresidenciaisdaorlae outrosvizinhos,sejaquantoaosossego

dos moradores,quanto à poluição ambiental(especialmentea sonora); seja quantoà

mobilidadeurbana,como à segurançado cidadãoe da sociedade.

4.10.É imprescindívelsalientar-seque,nomérito,a AçãoCivil Públicaem

epígrafefoi propostacom o objetivo de anular ato administrativoconcretoe específico,

bem como seusefeitos. Pretende-se,portanto,tornar sem efeito a irregular decisão
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administrativa de transferência dos festejosjuninos para a Praia de Cabo Branco, bem

de usocomumdo povo, especialmenteprotegidopela Lei n° 7.661/1988.

4.11. Todos os argumentosora expostose muitos outros, com os necessários

fundamentoslegais, doutrináriose jurisprudenciais, foram apresentadosna peçavestibular da

Ação Civil Pública em epígrafe, assimcomo as provas documentaisa ela acostadas,Mas, o

JUIZ PLANTONISTA nas Varas da FazendaPública destaCapital negougarantiaao direito

fundamental,difuso por todaa coletividadede João Pessoa,beneficiáriadireta ou indiretados

serviços socioambientaisque aquela que as PRAIAS oferecem, bem como eficácia aos

princípiosconstitucionaisde preservaçãodo equilíbrioecológicodo ambiente,prevençãode

danosambientais,proteçãointegraldosambientesCosteirose acessolivre e desimpedidoàs

praias(estabelecidono art. lO da Lei n° 7661/1988), negando a concessãoda medidaliminar

pleiteada, e, em consequência,legitimando a prática de flagrante desrespeitoàs disposição

constitucionaise infraconstitucionaisque tratam da proteção do meio ambiente, da Zona

Costeirae do parcelamentoe usodo solo urbano,cuja decisãointegral, em cópia xerografada,

faz-se juntada, com certidão de intimação do Ministério Público lançada pelo Técnico

Judiciário no verso da última folha da decisão(Doc. 26).

5. O DIREITO

5.1. O foco da lide é singelo e decorre do princípio da inafastabilidadeda

jurisdição. permitindo o exercício do controle jurisdicional de decisão administrativa de

efeitosconcretose, de maneiracumulativa, obrigação de não fazer. Logo, guardacomando

de efeito concreto, sendo verdadeiro ato administrativo, com fim definido e de natureza

material. afigurando-se perfeitamente admissível o controle judicial sem o manto da

generalidade.

5.2. Tratando-se, pois, de Ação Civil Pública objetivando a imposição de

obrigaçãode nãofazer, no sentidode abstençãoda realizaçãode grandeeventode lazerem

áreaimprópriaparatal finalidade,indiscutívelo cabimentoe a utilizaçãoda presenteação

civil pública para buscar, junto ao Judiciário, o controle da legalidade substancial do ato

administrativo, invalidando-oem seusefeitosporquantoafrontosoà legalidadee àsregras

impostasà AdministraçãoPública.

5.3. Merece realce o precioso ensinamentodo Eminente Ministro HERMAN
BENJAMIN sobrea atuaçãodo Judiciário na implementaçãoda proteçãoambiental:
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No Brasil, aocontráriodeoutrospaíses,ojuiz nãocria obrigaçõesde
proteção do meio ambiente. Elas jorram da lei, após terem passado
pelo crivo do Poder Legislativo. Daí não precisarmosde juízes
ativistas, pois o ativismo é da lei e do texto constitucional.Felizmente
nossoJudiciário não é assombradopor um oceanode lacunasou um
festivaldemeias-palavraslegislativas.Selacunaexiste,nãoéporfalta
de lei, nem mesmopor defeito na lei; é por ausênciaou deficiência de
implementaçãoadministrativae judicial dos inequívocosdeveres
ambientaisestabelecidospelo legislador.

6. A IRREPARABILIDADE DOS DANOS

6.1. Negando-sea proteçãocautelardo bemde usocomumdo povocontraa

decisãoadministrativadeefeitomaterial,mesmoquenoméritosevenhajulgarprocedentea

ação,poder-se-ácausardanosirreparáveisà coletividade,privando-adosserviçosambientais

que são proporcionados pelo ecossistemapraia (como isolamento acústico, resfriamento

atmosférico,drenagemde solo, capturade gasese liberaçãode oxigênio,dentredezenasde

outros serviços).

6.2. Comoensinao EminenteMinistroHERMAN BENJAMIN, é naaplicação

da legislaçãoambientalqueo Judiciáriodestemidogaranteefetividadeao direitodifusoao

meioambienteecologicamenteequilibrado,essencialà sadiaqualidadedevidae bemdeuso

comumdo povo, por ser muitomaisrelevantee abrangentequeo direito fundamentalao

lazer,dedimensãoindividual,postoquecinquentamilpessoasqueparticipariamdosfestejos

juninosno Bustode Tamandare'(comoesperao Município)que poderiamjustificao

desrespeitoaos direitosdifusosde maisde 150 mil pessoasresidentese domiciliadasno

entornodo ambientecosteiroquese pretendesubmeteràs diversasformasde poluição,
especialmente a atmosférica e à sonora.

7. OS FUNDAMENTOS JURÍDICOS D0 AGRAVO

SENHOR DESEMBARGADOR PIANTONISTA,

SENHORES DESEMBARGADORES:

7.1. A questãoora submetidaa julgamento por VossasExcelências reveste-se

de relevanteinteressesocial,conferindolegitimidadeao pedidode provimentoliminar
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com arrimo no princípio da prevençãoque norteia o direito ambientale tem previsão

constitucional. São suficientementeconhecidosos impactosnegativos ao meio ambientea

decisãojudicial ora atacada, que negou deferimento ao pedido de concessãode medida

liminarparasuspendera realizaçãodo“SÃO JOÃO PRA VALER”, edição2014, noBustode

Tamandaré,desprezandoa largaexposiçãofáticadasirregularidadespraticadaspeloagravado

e desconhecendoos princípios e as normas pertinentes à tutela específica do Direito

Ambiental, destacados na peça vestibular. Por tais motivos, outra alternativa não se

apresentoumais adequadaque o manejo do presenteAgravo de Instrumento, a fim de se

evitardanosirreparáveisao meioambientee, consequentemente,a direitosdifusos,pedindo-

seareformadadecisãooraatacada,à razãodosfundamentosjurídicosexpostos.

7.2. A Carta Magna estabeleceaindaque e'dever do Poder Público e de todaa

coletividadedefendere preservaro meio ambiente(sem distinçãode espécie:urbanoou

natural) para as presentese futuras gerações, classificando-ocomo bem de uso comumdo

povo e essencialà sadia qualidadede vida (art. 225). Esta preservaçãoé objeto da Política

Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei fed n° 6.938/1981, que considera o meio

ambiente como patrimônio público; pauta-se, portanto, na preservação, melhoria e

recuperaçãoda qualidade ambiental, proteçãoda dignidadeda vida humana, manutençãodo

equilíbrio ecológico e racionalizaçãodo uso do solo (arts. 2° e 4°), vinculando o Governo

Municipal e à coletividadeàssuasdiretrizes (art. 5°).

7.3.. A política de desenvolvimentourbano, que deve ser executadapelo Poder

PúblicoMunicipal,deveter por objetoordenaro plenodesenvolvimentodasfunçõessociais

da cidade e garantir o bem-estar de seus habitante.

7.4. Antes que o ecossistemaCosteirode Tambaú e Cabo Branco sejapalco do

“SÃOJOÃOPRAVALER",consolidandosituaçãoque,aofinal,possaserjulgadailegal,

sem condiçõesde reversão ou com altíssimo custo financeiro e social para a coletividade,

impõe-sea intervençãodo Poder Moderadorpara, em medida liminar, determinara imediata

suspensãoda transferênciado evento para o Busto de Tamandaré, sem prejuízo da política

públicaculturale do lazerdosmenosfavorecidos(segundoargumentodo Juiz Plantonista),

determinando-sea realização dos festejosjuninos planejadospela Prefeitura de João Pessoa

naáreaambientalmenteadequadaparatal finalidade:o PONTODE CEM RÉIS.

8. O PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA

oeAÕ
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PELOEXPOSTOeportudomaisquedosautosconsta,esperao agravante
ver recebidoe providoo presenteAGRAVO DE INSTRUMENTO, concedendo-se

provimentoliminarparadeterminaraoPoderPúblicoMunicipalaobrigaçãodenãofazer,
consistentenaabstençãodarealizaçãodo“SÃO JOÃO PRA VALER” nasPraiasurbanasde

JoãoPessoa.vedandoaexecuçãodequalquerobraouinstalaçãodeequipamentosnaáreasub

judiceedeterminandoaretiradadosquejá tiveremsidoinstaladose/ourealizados,paraque
seeviteousemitigueaconsolidaçãodedanosirreparáveisaomeioambienteeàcoletividade,

frustrando-adogozodosserviçosambientaisdaáreaverdequesepretendeerradicar,atéo

trânsitoemjulgadodadecisãodeméritoquevieraserprolatada.

Pede-see espera-se,também,quesedetermineao órgãoambientaldo Estado

quelavreo competenteautodeinfraçãopelainstalaçãodeequipamentospararealizaçãodos

eventosna Orla Marítima sema necessáriaLICENÇA AMBIENTAL.

Termos em que re ' sa nte,

P\edee aderimeno
Jl"o Pess ,12 013.

J q; J *
JO -DQ-'J-A-RHFHKU 3¡ RBQSA W '

2°Promotor ' e e adc Mei Ambientee io PatrimônioSocialnaCapital

m1¡
os 1 s ESOUZA#ILHO

1° PromotordeJustiç d Def s do eioAmbienteedoPatrimônioSocialnaCapital

fill
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coNcLusÃo
Façoconciusosnesâadata,aoJuízo
destaVara.
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R. H.

Vistos, etc...
Mantenho a decisão agravada.
A rde-se o pedido de infor

oão Pessoa, 21/06/20 .

X/J

LVADOR DE OLIVEIRA VASCONCELOS
Juiz de Direito Plantonista

u..-

“até?Fê, M.
noob¡ estesau e dom)MM.JUIZ(A).

=/ ANALmTÉCNICOJuoccvúllo
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ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA

PROCURADORIA-GERAL

Praça Pedro Américo, 70 - Varadouro -João Pessoa/PB CEP.: 58.010-340 FOne:(83) 3218-9788

.L.

EXCELENTÍSSlMO(A)SENHOR(A)]UIZ(A)DEDIREITODAL
VARADA FAZENDAPUBLICADE JOÃOPESSOA- PB

PROCESSO:00410001'3É-“QQM835 'mol

/Yâ

?Hj 1Xloé/JH,193Jg;55H_
À-ÊmxxeoAPR_

@L .

OMUNICÍPIODE IOÃOPESSOA,pessoajurídica de direito público
interno, inscrito no CNP] 08.778.326/0001-56, com endereço na Praça Pedro
Américo, n? 70, Varadouro, nesta Capital da Paraíba, onde recebe as
comunicações de estilo, através de seu Procurador-Geral e Procuradores do
Município signatários, com poderes ex Iege, nos termos da Lei Complementar n9
61/2010, do Município de João Pessoa, vem, respeitosamente à presença de
Vossa Excelência, apresentar

MANIFESTAÇÃO

emfacedo pedidoliminar do MINISTÉRIOPÚBLICO
D0 ESTADODA PARAÍBAde impedir quea edilidaderealizea festade SãoJoão
na orla marítima, sendo certo que, em razão do que dispõe Oart. 29 da Lei n9
8.437/92, deve ser indeferido qualquer pedido liminar neste sentido, consoante
os fundamentos fáticos e jurídicos que a seguir passaa expor:

Página1 de 11 K/
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ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA

PROCURADORIA-GERAL

Praça Pedro Américo, 70- Varadouro -João Pessoa/PBCEP.: 58.010-340 Fone:(83) 3218-9788

I - DA ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

O Ministério Público Estadual aduz que a realização das apresentações
artísticas promovidas pelo Município de João Pessoa em comemoração ao São
João deste ano na orla da Capital contrariao disposto no art. 10, caput e
parágrafo primeiro, da Lei 7.661/1988, pois seria forma de utilização irregular
do solo na Zona Costeira,bem como traria danos ambientais ao local.

Ocorre que, por tratar a referida lei de bens pertencentes à União, o

Ministério Público Estadual não detém legitimidade para a discussão de tais
questões, papel este que foi atribuído pela Lei Complementar n9 75/2003 ao
Ministério Público Federal.

Nos termos do art. 225, §49, da Carta Magnal, a Zona Costeira integra
opatrimônio nacional.

O art. 59, III, a, da LC 75/1993, que dispõe sobre a organização, as
atribuições e o estatuto do Ministério Público da União, é claro ao afirmar que é
função institucional do Ministério Público da União a defesa do patrimônio
nacional.

Destarte, diante da conjugação do art. 225, §49, da Constituição Federal
com o Art. 59, llI, a, da LC 75/93, tem-se como demonstrada a carência de

legitimidade do Ministério Público Estadual para propor a presente demanda,
vez que ao assim agir, invadiu atribuição expressamente definida do Ministério
Público da União.

Com efeito, estando ausente uma das condições da ação, apresenta-se
como inadmissível prosseguimentoda ação, requerendo o Município de João
Pessoa a extinção do processo sem resolução de mérito nos termos do art. 267,
VI, do Código de Processo Civil.

Caso não entenda Vossa Excelência pelo acolhimento da preliminar
suscitadanestemomentoprocessual,o quenãoseespera,quesejadeterminada

A1t. 225. §49.A FlorestaAmazonicabrasileira,a MataAtlantica,a Serrado Mar,o PantanalMato-

GiossenseeaZonaCosteira,saopatrimonionacional,esuautilizaçãofar-se-á,naformadalei,
dentiodecondiçoesqueasseguremapreservaçãodomeioambiente,inclusivequantoaousodos
recursos naturais.

Página 2 de 11 /3%/
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ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA

PROCURADORIA-GERAL

Praça Pedro Américo, 70 -Varadouro -João Pessoa/PB CEP.: 58.010-340 Fone:(83) 3218-9788

a remessa dos autos para a Justiça Federal, posto que se trata de área de
propriedade da União Federal sendo, pois, patente seu interesse jurídico na
causa, conforme determina o art.109, I, CF/882 e a Súmula n° 150 STJ3.

Por fim, caso não sejam adotadas nenhuma das providências apontadas
acima, o que não se espera, passa-se a discorrer acerca das razões pelas quais
deve ser indeferida a liminar pleiteada,

Il- DO NÃO CABIMENTO DA LIMINAR

O Ministério Público requer, liminarmente, que esse Douto Juízo conceda
provimento capaz de impedir a realização de apresentações concernentes às
festividades juninas do Município de João Pessoa.

A pretensão ministerial encontra óbice explícito na Lei 8.437/1992, que
dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público,

segundo a qual, nos termos do parágrafo 39 do seu art. 19, não será cabível
medida liminar que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação."

Desta forma, diante da unificação do regime das tutelas de urgência, é
lícito concluir, em sintonia com a doutrina de Leonardo Carneiro da Cunha4, que

não cabe liminar, caso a medida se revele irreversível, não se podendo obter o
retorno ao status quo ante.

Há menos de 03 (três)dias do início das apresentações, o provimento

liminar que impeça a realização do evento, esgotaria indubitavelmente o objeto
da ação, vez que tendo passadoo período junino, a população de João Pessoaterá
sido irremediavelmente privada da celebração de um de seus festejos mais
populares, aguardados por toda a população, e motivo de orgulho para todos.

A festa de São João promovida pela Prefeitura de João Pessoa prima pela
participação de todos os setores da sociedade, vez que não restringe a escolha

2"aosjuizesfederaiscompeteprocessarejulgarascausasemqueaUnião,entidadeautárquica
ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou
oponentes".

3STJSúmulan9150- Competência- InteresseJuridico- União,AutarquiasouEmpresasPúblicas
- Competeà JustiçaFederaldecidir sobrea existênciade interessejurídico quejustifiquea
presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas
*lCUNHA,LeonadoCarneiroda.AFazendaPública em juízo. 11. Ed. SãoPaulo:Dialética,2013,
pg. 265
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